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BANCO CENTRAL DO BRASIL

CIRCULAR N9 161.
ebnaunicamos que a Diretoria deste

Banco Central, em sessão de 29-6-71,
e tendo em vista o disposto na Reso-
lução n9 • 184, de 20-5-71, resolveu,
baixar as seguintes normas:

— Para beneficiar-se da redução
prevista no item I, da Resolução nú-
mero 184, deverão , os Bancos solici-
tar por escrito, ao Banco Central do
Brasil (GEBAN), a necessária auto-
rização para subscrever ações ou de-
bêntures conversíveis em ações, na
forma do artigo 30, da Lei n9 4.595,
de 31-12-64;

para comprovar -a: subscrição de que
trata o item III da 'citada Resolução

III — A exigência a que se refere
o item VIII, da Resolução n9 184, ec-
rã aplicada a; partir de 1-11-71 e far-
se-á com base na posição relativa à
ls quinzena de otitubro vindouro, que
será levantada sem a redução de 0,05%
fixada naquela Resolução.

O não recolhimento em dinheiro,
das parcelas necessárias ao atérto
aqui focalizado, ocasionará deficiência
nos depósitos compulsórios, sujeitan-
do-se os faltosos à correspondente Pe -na pecuniária.

IV — As participações a, que se re-
fere o item 4 da Resolução n9 194 e
o item /II, da Circular n9 159, não se-

rão consideradas, para efeito -de cál-
culo das aplicações prioritárias.

Os respectivos valõres poderão ser
reduzidos, no mapa n9 3, anexo à Cir-
cular n9 153, do item I — 2-06-040,
mediar)e esclarecimento no verso do
mapa.

y — A comprovação da subscrição
de debélitures ou ações, conforme o
Item VII da Resolução n9 184, far-se-á
mediante remessa à GEBAN, junta-
mente com os documentos quinzenais
habitua/meste- enviados, de cópia au-
tenticada do respectivo "boletim. de
subscrição", acompanhado de demons-
trativo em 3 (três) vias, preenchido
na forma do anexo n 9 1.

• VI — E' vedado revender às pró-
prias emprêsas as ações por estas emi-'
tidas e utilizadas pelos Bancos para
os efeitos da Resolução n9 184.

VII — As posições quinzenais de re-
conhimentos compulsórios passarão a
ser apresentadas na forma do anexo
n9 2, que substitui o de n9 1 anexo à
Circular n9 153, de 22-1-71.

VIII — As participações em Com-
panhias de Seguros para os efeitos da
Circular n? 159, de 20-5-71, incluem-
se no conceito de imobilizações técni
cas.

IX — A aplicação parcial dos re-
cursos liberáveis determinará, a par-
tir de 1-11-71, a elevação do recolhi-
mento em espécie no montante da di-
ferença.

Brasília, 30 de Junho de 1971. —
Luiz de Carvalho e Mello Filho, Di-
retor.

MINISTÉRIO DÀ FAZENDA

• •
II — Fica assegurado aos Bancos o

prazo de 120 dias, a contar de 1-7-71,
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1) O expediente das repartições
públicas, destinado cl publicação,
será recebido na Seção de Comu-
nicações até às 17 horas. O aten-
dimento do público pela Seção de
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou apergaminhado, medindo 2243
centímetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com.e
preensão, em especial quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D .1 .N .

3) As reclamações pertinentes
•A matéria retribuída, nos casos do
drro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-'
I, á" o até o quinto dia útil subse-
qüente d publicação.

4) ris assinaturas- serão toma-
das no D 1 N O transporte por
via aérea será Contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te-
légrafos em Brasília. Esta foderd
se encarregar também de encami-
nhar _o pedido de assinatura ao
D.1 .N. Neste caso, o assinante di-
ripird ao D 1 N o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do itens
seguinte.

5) A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada
de, esclarecimentos quanto d sua
aplicação. será feita ~ente por
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cheque ou vale postal, e favor
4o Tesoureiro do De parta ento de
Imprensa Nacional. Qu nto ao
contrato de prte aéreo, m favor.
da Delegacia acionai da mprésa
Jirasileira Correios e T ldgrafos
em Brasília.

8) No oaso de porte ad co para
koalidacle não servida or dali

meio de transporte, a a slegalia
"Regional da' Empa Era leira de
Correios e Telégrafos$.18 4171 Brasília
se obriga a oomp dar o mana--
nhamento ao destinatd o por
outras vias, independente ente de
acréscimo sé preço.

y) À Delegacia ;eco nal da
Empresa Drag:41ra 44 C rreior
Telégrafos em Brasília -T.8 erva-se
O direito de reajustar os a us pra-
ças, no caso 41, elevação et tarifas
comerciais aérea*, median aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os pratos da assina ra po-
derão ser semestral ou an se
Iniciarão sempre no prim iro dia
Útil do mils subseqüente. Q pedido
ia porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exteridr é só-
mente anual II não haver4 trans-
porte por via aérea.

O) À renovação deverá sir so-
Noitada com antecedência de 30
dias do vencimento da asipeatura
o do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independenteme te de
aviso-prévio.

10) Para raceberew os suple-
mentos de edições dos órgqos ofi-
ciais, os assinantes deverão so/ici-
tá.los no ato da assinatur.

RESOLUÇõES, 149S 160 • 184

ESTASELEcIáENTO:

SEDES

1SEMSSITOS . coionstlaiós

	

.PoSiggO quinZenal •de I. s. / 	 a	 / /

r	 médio doe depósitos ore: modóló n9 2.,..b p ,

Xt •.• Deduções. previstas. s	 ab.aixb)

a) deOsitos. em nono. do .Itdá e FUNRURAI,

tu.. ,Saldo 'Mêdio dos déplisitos. suj eitOs 'a 'recolhimentos conipulsórios
•

r SisoriminaCão dos •depciiito.s.quanto as taxas ao recolhimento:

.ã Vista 0 . de avisoravio ate '90, dias: . 278 ••..• 	 	 Cr$
14 "a .pÉ4o 'Cam. mais. de 90 dias : „9% • • •	 Cr$
é) .4,:yista e de avilto - previo-atet 90•41ass 188 	 	 Cr$
d)	 êteiici:ctna iiiats. de 9Q dias: " .4,.58 	 	 Cr$

'$'''•04.11rN/.0..,do..exigiyol•

.4) 1 27% sabre. Item -IV-21 ...: 	 	 Cr$
1.4 .:W ,stibril itOà..f/V-:b," •	 -• .•. 	 	 cri•
o).:-:10 éõbra /tad 11/rc• ...è ..: *** • ... 	 • . • • *	 ,	 -	 	 Cr$

44:44‘ . 0.5)#4“t41'.4 !.."*"" •	 	 ib. 	  Cr;	 . 	.. ••• -	 ......,•
,	 Menos:. VI:. subscriO6es'..c/baità Reito1.,184,.-atii o .. 1115011,.	 .

- Oct0 : 401 Çd.'  1' - — .: 1-40,51 Aq. j.tem . :Iiir.	 .	 ,	 .

ANEXO N9 2

Cri

Cr$ 	

'
b) depósitos a prazo 'firo c/corregêo monetãtle 	 •
.c) . depósitos' eia agências . pioneiras	 • " " "
d) dep6Sitoli, • em noma' do INCRA , „ 	 • .•	 .•	 ,•
e) adiantamento' 'á/contratos de câmbio *• 	
.g) depósitos ..de" entidadait. públicas • • •	 • -*

Cr$.
Cr$
Cr$
Cr$
Cr$
Cr$

Cri .1, 00

84'0.1.14 * ** ** ** * W
	 . Cri



•?,

VII A teci:aliar/liberar (diferença entre :. itenS V â VI)	 .. .. . Cr$
=========

ó.

Têrça-feira 13 DIA O OFICIAL Seção P - Parte ilY julho de 1971 1967

171( m . Reeól.iiiMenteS cempula.órioa•

à):binheirco..	  	 oDitrida	 Federal n
d):IbbritáROSeS. Deajustáveit tIO Tesouro Nacional •	
'CO Cperaçoesi Rurais remanescentes	 . 	  ....
e) ' :/t001O0o . 119 . 120 ......Parbelaa liberadas

	

.	 .	 .

•

AssIO4LAR com Um "x"

.a) . solicitámos . 4 liberaçãO dO'excesso supra .	
4):Pi Sperisamos a:liberaçao 'do., excesso 	 '

Item II

a) ReSoluç.'n9 4, de 21.7,65, itélt‘IX",
b) Resoluçao n9:3r, de 30.6.66, item IV;
â) Resoluçao n9 • 141;: de 23.3:70;
0) Sesaão do Conselho Monetário Nacional, de 2.8.66;
e) ;Ate' o:montante dos depósitos vinculados aoperaç6es de cám-

	

.	 ..12310 liesolução n9	 de
f) LExáliasivamente Paia bancos federais, estaduais e municipais.aoluVd n9	 de

	Depositos Judiciais 	
:.2) ,Depositos Federais  '• •
3) .Depósitos Estaduaist•  1'
4); Depósitos Municipais

o
At

)

(

Cr$
Cr$
Cr$

• '•
	 Cr$:,

Cr$

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

Ja.cuí de Cirna, município de João
Monlevada, Estado de Minas Gerais.

N9 291 - Renovar o ato declara-
todo de utilidade pública para. efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a faixa de domínio com a largura
de. 80 metros, sôbre uma área de ter-
reno com 816,00 m2 necessária aos
trabalhos de melhoramehto e pavi-
mentação da antiga BR-3; hoje ....
BR-135, trecho Paraibuna-Lafaiete
entre os kms 338+990,00 conforme de-
senho que -baixa o aludido processo,
bem como das benfeitorias nela en--
contradas, sendo a propriedade atri-
buída a Adão Tavares da Silva e si-
tuada no Bairro dos Pinheiros, inuni-
cipio de Cristiano Otoni, Estado de
Minas Gerais.
- N9 292 - Renovar o ato declara-
tório de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a faixa de-domínio com a largu-
ra de 80 metros, sobre uma área de
terreno com 13.805,00 m2, necessária
aos trabalhos de melhoramento e pa-
vimentação da antiga rodovia Rio-
Bahia, hoje BR-116, trecho Laranjal
- Muriaé, entre as estacas 429+19.00
a 441+11,00 conkorme desenho que
baixa com o aludido processo, sendo
a propriedade atribuída a José Morei-
ra da Silva e situada no Sítio Boa
Sorte, Município de Muriaé, Estado de
Minas Gerais.

N9 293 , Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a faixa de domínio com a largura
de 80 metros, sôbre uma área de' ter-
reno com 35.131,60 m2, necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da antiga rodovia BR-31,
hoje BR-262, trecho Luz - Campos
Altos antre as estacas 220 + 12,80
247+3,39 conforme desenho que baixa

-com o aludido processo, bem como das
benfeitorias nela encontradas, sendo a
propriedade atribuída a Antero Flávio
de Carvalho Sobrinho e situada na
fazenda de Veados, município de Cór-
rego D'Antas, Estado de Minas Ge-
-raia.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
-PORTARIAS. DE 25 DE JUNHO

DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rooagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o inciso XVII do Artigo 81; do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.423, de 25 de março de 1971,
resolve:

N9 288 - Renovar o ato declarato-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriaçao a fins de regularizar a
faixa de domínio com a largura de
80 metros, sôbre uma área re terre-
no com 50.804,00 m2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da antiga rodovia Rio-
Bahia,- hoje BR--116,- trecho Muriaé-
Miradouro entre as estacas 227 a 258
conforme desenho que baixa cem o
aluoido processo, sendo a propriedade
atribuída a Helio Ferreira Gomes e
outro e situado na, Fazenda do Tan-
que, município de Muriaé, Estado de
Minas Gerais.

N9 289 - Renovar o ato declarato-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de
80 metros, sôbre uma área de terreno
c/16.207,50 ni2 necessária aos traba-
lhos de" melhoramento e pavimentação
da antiga rodovia Rio-Bahia, hoje
BR-116, trecho Muriaé-Caratinga en-
tre as estacas 2.340 -I-, 18,50 a 2.356
+ 18,00 conforme desenho que baixa
com o aludido processo, sendo a pro-
'priedade atribuída ao Espólio de Nacif
Merchid Millem e situada na Faien-
da Vargem Alegre, município de São
Francisco do Glória, Estado de Minas
Gerais.

N9 290 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de
80 metros, sôbre uma área de ter-
reno com .960,00 in2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavimen-
taçãb da antiga BR-31, hoje BR-262,
trecho João Monlevade-Jacui, entre as
estacas 4320 +8,00 à 4322 conforme
desenho que baixa com o aludido pro-
cesso, bem como das benfeitorias ne-
la encontradas, sendo a propriedade
atribuída a José Donato e situada em

N9 294 Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito -de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa. de domínio com a largura de
80 metros, sôbre uma área de terreno
com 36.048,00 m2 necessária aos traba-
lhos de melhoramento e pavimentação
da antiga rodovia BR-31, hoje BR-262,
trecho Pará de Minas - Luz, entre as
estacas 3669 a 3691 + 10,60 - conforme
desenho que baixa com o aludido pro-
cesso, sendo a prcpriedade atribuída
a José Puicherio da Silva, é situada
na Fazenda Bagagem, município de
Iga,ratinga, Estado de Minas 'Gerais.

N9 295 - Renovar o ato declarato-
rio de utilidade pUblica para efeito de
desapropriação a fim de, 'regularizar
a faixa de domínio com a largura de
80 metros, sobre uma área de terreno
com 10.152,00 m2 necessária aos tra-
balhos de melhoramento e pavimenta-
ção da antiga rodovia BR-55, hoje
BR-381 trecho BR-381-MG-08-Ponte
z/o rio Conquistinha-Viaduto da Tar-
tária, entre as estacas 193+13,80 a
200+0,70 conforme desenho que bai-
xa com o aludido processo, sendo, a
propriedade .atribuída a José Figuei-
redo Junior e situada na fazenda Pas-
to dos Bois, municipki de Oliveira, Es-
tado de Minas Gerais.

N9 296 - Renovar o ato declarai&
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação- a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno
c/55.100,60m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia BR-31, hoje BR-262,
trecho Pará de Minas -- Luiz entre
as estacas 4.129 a 4.091 + 5,00 con-
forme desenho que baixa com o aludi-
do processo sendo a propriedade atri-
buída a João • Lopes de Faria e Luiz
José de Faria e situada na fazenda
Jatobá, município de Pará dc Minas,
Estado de Minas Gerais.

N9 297 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar
a faixa de domínio com a largura de
80 metros, sôbre uma área de terreno
(som 82.160,00 m2 necesSária aos tra-

balhos de melhoramento e pavimen-
tação da antiga rodovia BR-31, hoje
BR-262, trecho Pará de Minas -'1,uz
entre as estacas 1841+13 a 1893, con-
forme desenho que baixa com o aludi-
do processo, sendo a propriedade atri-
buída aos Herdeiros de Agenor Pinto
do Amaral e situada na Fazenda Flo-
resta município de Nova Serrana, Es-
tado de Minas Gerais. -, Eliseu Re-
sende.

PORTARIAS DE 5' DE JULHO
DE 1971 -

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, do Regimento do
DNER, aprovado pelo Decreto número
68.423, de 25 de março de 1971, e ten-
do em vista a decisão proferida pelo
Egrégio Tribunal Federal de Recur-
sos, nos autos da Apelação eivai mi-
mero 25.596-GB em que é apelante
Ruth Iracema de Souza Mascarenhas
e apelado o Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem, conforme des-
pacho da Procuradoria-Geral do ...:
DNER no Processo DNER n 9 8.306-67,
resolve;

N9 1.229 - Agregar com base na
Lei n9 1.741, de 22 de novembro de
1952, a servidora Ruth Iracema de
Souza Mascarenhas, matricula 	
1.164.785, na, função gratificada, sím-
bolo 3-F, de Chefe da. Seção de Re-
gistro de Contratos da Delegação de
Contrôle, com vigência, a partir de 23
de setembro de 1964, verificando-se na
mesma data a vacância do cargo de
provimento efetivo de onde procede a
mesma, Oficial de Administração ní-
vel 12.

O Diretor-Geral - do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando- da prerrogativa que lhe confe-
re o artigo 81, item XIX, do Regi-
mento do DNER, aprovado pelo De-
creto 68.423, de 25-3-71, e tendo em
vista o constante do Processo número
26.055-71, resolve:

N9 1.230 - Dispensar o Engenheiro
Operacional Osmar Fernandes Costa,
matrícula n9 1.767 da função de Che-
fe do Setor de Obras e Projetos, da
Comissão Executiva da Ponte Rio-Ni-
terói, desta Autarquia, com a: gratifi-
cação mensal no valor de Cr$ 1.080,00
(hum mil e oitenta cruzeiros), na for-
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ma do disposto no artigo 29 do De-
creto 64.512, de 14 de maio de 1969,
devendo o constante na presente por.
teria ser considerado efetivo, a partir
de 24 de maio de 1971. - Thomas J.
L. Lanclau. Vice-Diretor-Geral

PORTAR/AS DE 2 DE JULHO
DE 1971.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe conce-
de o artigo 81, item XIX, do Regi-
mento . do DNER, aprovado pelo De-
creto n9 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N9 1.211 - Tornar sem efeito à
Portaria n9 928, de 25 de maio de 1971,
publicada 'no Diário Oficial de 8 de
jemho de 1971, que designou o Enge-
nheiro Civil, José Wanks beeireles Sa-
les, matricula n9 31.106, para desem-
penhar o cargo de confiança de Che-
fe da Residência (R-3/3), sediada em
106, sob a jurisdição do 39 DRF.

N9 1.212 - Aposentar o servidor
Felisberto Sales Bastos, matricula
119 2.080.368, no cargo de Motorista,
nível 8, do QPPE desta Autarquia, lo-
tado no 39 DRF, na forma do disposto
no item III, do artigo 176, com as
vantagens previstas no item III, do
artigo 178, ambos da Lei n9 1.711, de
28-10-52.

N9 1.213 - Aposentar o servidor
Albino Nesi, matricula n9 2.196.367,
no cargo de Auxiliar de Medição, ni-
vel 6-A, do QPPE desta Auatrquia, lo-
tado no 99 DRF, na forma do disposto
no item III, do artigo 176, com as
vantagens previstas no item III, do
artigo 178, ambas da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952. - Geraldo J.
de Oliveira, &esp. p/Diretoria de Pese
roaL

Divisão do Material
APLICAÇAO DE PENALIDADE

O Substituto do Chefe da Divisão
do Material, -tendo em vista o dise
posto na Portaria DG-158-67, do Se-
nhor Diretor-Geral e o constante do
Processo ri' 37.394-70, resolve aplicar
à firma Ciprel Ind. e Cone, de Peças
e Equip. Rod. -e Ferragens . Ltda. a
multa de Cr$ 1.515,60 (hum mil Md-
rebentos e quinze cruzeiros e sessenta
centavos) por ter sido Ultrapassado o
prazo de entrega estabelecido na Nota
de Empenho n9 4.298-70. -

Dêste ato caberá recurso dirigido ao
Eir. Diretor-Geral do DNER, dentro
dos 15 (quinze) dias subseqüentes à
esta publicação.

Entretanto, o interessado perderia o
direito de recorrer, se não fôr reco-
lhido o valor citado à Tesouraria do
DNER dentro do prazo estabelecido,
sujeitando-se nesse caso, 4 cobrança
judicial,

Rio de Janeiro, 30 de junho de' 1971.
- Roberto Lave Barbosa Lima.

49 Distrito
PORTARIAS DE 20 DE JUNHO

DF 1971
O Chefe do 49 Distrito Rodovierio

Federal, usando da atribuição que
lhe confere o item VIII, do artigo
116, do Regimento do D. N. E. R.,
aprovado pelo Decreto n 9 68.423, de
25 de março de 1971, resolve:

N9 4.000 - Designar o engenheiro
contratado Lourival Ferreira da Sil-
va, matricula n9 41.600, para exercer
o cargo de confiança de Chefe do Es-
critório de Fiscalização 4-2, sediado
em Caruard-Pe.

N9 4.001 - Designar o engenheiro
Norival Cintra Lins, matricula nú-
mero 41.601, para exercer o cargo de
confiança de Chefe da Residência
4-1, sediada em Petrollna - Pe.

N9 4.002 - Designar o 'Engenheiro
~tratado Paulo Marconi de Vas-
concelos, matricula n9 41.808,' para
exercer o cargo da confiança de

Chefe do Escritório de . Fiscalização
4-3, sediado em Ouricuri-Pe.

O Chefe do 49 Distrito Redoviário
Federai, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do D.N.E.R,., aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25 de mar-
ço de 1971, e tendo em vista o cons-
tante do Porcesso n 9 175.527-71, re-:
solve:

N9 4.003 - Designar o Engenheiro
Carlos de Aquino Wanderley, matrí-
cula n9 2.025.832, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Permanente,
desta Autarquia, para exercer o car-
go de confiança de Chefe dd Escritó-
rio de Fiscalização 4-1, sediado no
Recife-Pe. e- José Marcilio Anacleto
Pôrto.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE-PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIAS DE 28 DE, JUNHO

DE 11)71
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atrasuições que lhe
são conferidas pelo artigo 11, 5 39,
item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
União de 27 subseqüente, resolve:

N9 302 - Designar Décio de Castro
Magalhães - Técnico de Adminis-
tração 21.B, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, para, em caráter ex-
cepcional, exercer a função gratifi-
cada, simbolo 2-P, de Chefe da Seção
de Obras e Equipamentos (DE-SOE)
da Divisão de Engenharia da 99 Dire-
toria Regional.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no Uso da atribuição, que lhe
confere a letra "h", do artigo 99,
combinado com o * 1 59, do artigo 23,
da Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro
de 1963, Publicada no Mário "ctatde 21 subseqüente, resolve:

N9 303 - Alterar a Portaria (P)
n9 222-DO, de 27 de abril de 1971,
publicada no Diário Oficial de 8 de
mês seguinte, que aposentou Bernar-
do Vieira de Araujo, para declarar
que a aposentadoria em 'apreço deverá
ser considerada efetiva; no cargo, do
Marinheiro, nivel 7.A.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vau Navegá-
veis, no uso da atribuição que lhe
confere, a letra "h", do artigo 99 da
Lel 119 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, publicada no .Didrio Oficial de
21 subseqüente, resolve:

N9 304 - Conceder aposentadoria,
no Quadro de Pessoa/ desta Atitar-
guia, aprovado pelo Decreto n9 51.897,
de 9 de abril de 1963, publicado no
Diário Oficial da União, Seção I, Par-
te I, de 18 do mesmo mês- e ano, a
Julio Martins Cavalcante, Ma,rinhel-
ro, de acendo com o artigo 101, item
III, combinado com o artigo 102, item
I, letra "riee, da Constituiçâo da Re-
pública Federativa do Brasil e artigo
184, item I, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952.

O Diretor-Geral do' Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso da atribuição que lhe
confere a leara "h", do artigo- 99,
combinado com o 1 59, do artigo 23,
da Lei. n9 4.213, de 14 de fevereiro
de 1983, publicada no Didrio Oficiai
de 21 subseqüente, resolve:

N9 305 - Considerar aposentado, a
partir de 2 de março de 1974 no Qua-
dro, de Pessoal desta Autarquia, apro-
vada pelo Decreto n9 51.897, de 9 de
abril de 1963, publicado no Diário
Oficial da União, Seção 1, Parte I,
de 18 do mesmo mês e ano, Flavio de
Carvalho, Auxiliar de Estatística 8,
de acôrdo com o artigo 101, Item II,
combinado com o artigo 102, item II,
da Constituição da Reja:Oca Federa-
tiva do Brasil.

N9 318 - Alterar a Portaria (P)
n9 444-DO, de 19 de junho de. 1968,
publicada no Diário Oficia/ de 1 de
julho do mesmo ano, que considerou
aposentado Luiz Antonio Corrêa, Au-
xiliar de Portariaeanivel 7, para de-
clarar que a aposentadoria em apreço
deverá ser consaarada efetiva, a par-
tir de 17 de janeiro de 1967, de acor-
do com o artigo 176, item I, combi-
nado com o artigo 181, item I, pará-
grafo único, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952.

Tornar sem efeito a Portaria (P)
n9 594-DO, de 5 de agd.sto de 1968,
publicada no Diário Oficial de 13 se-
guinte, que alterou a Portaria (P)
n9 444-DG, de 19 de j'anho de 1968:

PORTARIAS DE 30 DE JUNHO
DÉ 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo, artigo 11, 1 39,
Item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
União de 27 subseqüente, resolve:

N9 323 - Dispensar, a pedido, de
acôrdo com o disposto no artigo 77,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Wanda Maria Garcia Pirnentel
- Estatístico 21.B, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, da 'tinção
gratificada, símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Requisição e Contrôle (DM-
SRC), da Divisão de Material da Di-
retoria de Administração, designada
conforme Portaria n9 1.157-DG, de
2 de setembro de 1966, publicada no
Dicirio Oficial ri' 179 e B. P, n9 16,
de 21 e 23 de setembro de 1966, res-
pectivamente.

N9 324 - Dispensar, "ex officio",
de acento com o disposto no artigo
71, da Lei 119 1.711, de 28 de outubro
de 1952, .Lasé Paulo Ramalho - As-
sistente Comercial 14.B, do Quadro
de Pessoal desta Autarquia, da função
gratificada, simbplo 4-F, de Encar-
regado da Turma de Registro (SP-
TR), da Seção de Patrimônio da Di-
visão de Material da Diretoria de Ad-
ministração, designado conforme
Portaria (P), 119 304-DG, de 27 de
julho de 1970, publicada no Diário Ofi-
ciai ne 144 e ROAD n9 147, de 4 e 8
de agfisto de 1970, respectivamente.

119 325 - Designar José Paulo Re-
moiam Assistente Comercial
14.8, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia. para exerce a funcão gra-
tlficada, simbclo • 2-F, de Chefe da
Seção de Requisição e Contrôle• 1M/1-
SW), da Divisão de Material da Di-
retoria de Aduar-detração. em decor-
renda fla diepeneri da referida função
de Wanda Maria Garcia Pimentel -
/Letatistico - 21 . .	 •

N9 328 - Designar2Sebastião alou-
reei da Rocha - Almoxarife 14.13,
Quadro de Pesscal desta Autarouia
Para exercer a fruição gratificada,
simbolo 4-F, de Fneerreeedo da. Te.
ma -de Reeirtto (SP-TR). da &men
de- Patrimônio da Divisão de Meteas
da Diretoria de Administração, em
decorrenda da dienensa da iefenlda
função de José Paulo Remalho -
Assistente Comerc iei 14.13.

O Direter-Gerai do Departamento
Nacional de Portes e Vias Naves/ar-
vais, no uso da atribulcão nue lhe
confere a letra "h", do adem 99
combinado com o e 5e, do artigo 23
da Lei n9 4.213. de 14 de •evereiro
de 1983, publicada no Diário Oficiai
de 21 subseoilente. resolve:

Ne 330 - Coneteerae anosentsee, a
partir de 17 de ere to de 1971, no Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, apro -vado pelo Decrete ne e1e397, de e
abril de 1963, reiblicado no Diário
(Vidal da União. Seceo 1, Parte I
de 18 do mesmo mês ano, Severfne
de Souza Va econcelort, Guarda 8.A
de acôrdo com o artigo 101, item
combinado com o artigo 1(12, itere TI
da Constituicao da República Federa-
tiva do Draell•

DEPARTAMENTO NAC ONAL
- DE ESTRADAS DE F RRO

	

PORTARIA DE 30 DE	 o
DE 1971

O Diretor-Geral do Dep tamento
Nacional de Estrada') de Perr resolve:

N9 227 - Designar o ogenhelro
TC.602.22-B, da Quadro d Pessoal
do Ministério dos Transpor Arésio
LOPes Cançado, Chefe do Se de Es-
tados e Projetos da Seção de Obras do
491 Distrito Ferroviário, para ubstituir
o Chefe da Seção de Fiscal zação do
referido Distrito, em suas altas ou
impedimentos eventuais. Alvaro
Gomes Barbosa, Chefe de G binete.

Comissão
Permanente de Cano

DESPACHO DO PRES ENTE
• Em 29 de junho de 71
Proc. ri' 3.842-71 - No ie ueritnen-

ao em que a firma Constru na Sulte-
Pa S.A.

'
 requer revalidaç de sua

inscrição como empreiteira este De-
partamento, foi exarado o seguinte:
Deferido - de acudo com parece-
riu. - Luiz lifelchiades No re.

DESPACHOS DO PRES ENTE
Em 30 de junho de 971

Proc. no 4.383-71-No re uerimen-
to em que a firma "Compan ia Brasi-
leira de Projetos e Obras- z PO", re-
quer sua revalidação de 1 rição co-
mo empreiteira neste Dep rtamento,
foi exarado o seguinte: Der do - de
Neônio com os Pareceres.
' Proc. n9 4.737-71 - No re uerimen-

to em que a firma 'Tordo' • Busnello
s. A. Túneis, TerraPlenage e Pavi-
mentações", requer neva ação de
sim Inscrição como empreit ira neste
Departamento, foi exarado. o seguin-
te: Deferido - de acôrdO c co os pa-
receres.

Proc. n9 4.792-71 - No erimen-
qe em que a firma "CO Ama, -
Consultoria de Engenharia 'tda.", re-
quer sua inscrição como preiteira
neste Departamento, foi ex ado o se-
guinte: Deferido - de acô o men os
Pareceres. - Luiz Melchie es -Nobre.

59 Distrito Ferrov rio
PORTARIAS DE 23 DE • O

DE 1971
o Óhefe do 59 Distrito iroviário

do Departamento Nacional de Estra-
das de Pero resolve:

119 1 - Designes o Ofic 1 de Ad-
ministração, silvei 14-13. J sé Moura
Sezillio, Chefe do Setor d Material
da S.A., função gratificad 7-F, para
substituir o Chefe da Seção de Admew
eistração feree símbolo 4-F, sar
tão Marinho, durante o per odo de fé-
rias regulamentares a ser ,ado pelo
titular de 1 a 30 de julh de 1971.

149 13 - Designar o Por eiro, nível
i/-B, Arnaldo Augristo e, Para
eubstituir o Oficial de Ad inistração,
nível 14-13, José Moura Se ido, Chefe
do Setor do Material da S. ., função
gratificada símbolo 7-P, du te o pe.'
fiado de 1 a 30 de julho d 1971, em
virtude do titular ter sido designado
paro substituir o Chefe_ cl Seção de
Administração, no mesmo dedo. -
lodo Guarberto Pinheiro,

RÉDE FERROVIÁRIA EDERAL:
S. A.

Estrada de Ferro C ntral
do Brasil

6, Divisão Cent ai
PORTARIA N9 43-G, D 9 DE

JI7/7110 DE 197
O e:hefe da 6t, Divisão Central,

com base no artigo 39 do Decreta n9
42.380, de 30 de setembr de 1957,

rência

'
	

'



tas em nome da "Universidade -Fe-
deral do Rio de Janeiro - Escritório
Técnico da Universidade - MEC".

N.° 487 - 'Delegar competência a
Pedro Francisco de Albuquerque Fi-
lho, Diretor-substituto do Escritório
Técnico da nUiversidade, para, no
Impedimento do titular e em conjun-
to com o Tesoureiro da UFRJ, José
Duarte Guimarães, movimentar as
contas bancárias abertas em nome da
"Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro - Escritório Técnico da Uni-
versidade - MEC". -- Djacir Me-
nezes.

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIAS DE 24 DE JUNHO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

solidação das Leis do Trabalho, re-
solve:

Considerar dispensado, a partir de
1.0 de novembro de 1968, o servidor
Asterando Pires Domingues, das atri-
buições de Enfermeiro, da . Tabela de
Pessoal Técnico e Especialista Tem-
porário, que vinha exercendo no Hos-
pitai Unverisitário Antônio Pedro
desta Universidade.

PORTARIAS DE 28 DE JUNHO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

N.° 438 - Dispensar Guacyrema de
Souza Teixeira, Auxiliar Educacional,
regida pela Consolidação das Leis
Trabalhistas, das atribuições de Se-
cretária Executiva A, que vem exer-
cendo no Departamento de Difusão
Cultural desta Universidade, a contar
de 17 de agósto do corrente ano.

\ PARECER

Datado de 10 de setembro de 1969
e constante de fôlhas 25 a 27 do Pro-
cesso n9 03809, do interesse do Pro-
fessor Carlos Leopoldo Dayrell, ratifi-
car o nosso entendimento de que esse
Professor pode legitimamente acumu-
lar o exercício do seu cargo de Auditor
do Egrégio Tribunal de Contas do Es-
tado com o da função de magistério
para a qual foi contratado nessa Fa-
culdade. Ficou provada a correlação
das matérias e, quanto à compatibili-
dade de horários, há prova de que, no
Egrégio Tribunal de Contas do Es-
tado, o Auditor Doutor Carlos Leo-
poldo Dayrell cumpre horário de
trabalho de 12 a 18 horas. enquanto
que, nesta Faculdade, segundo o fixa-
do na Portaria n9 216, de 27 de ja-
neiro do ano em CUTSO, está sujeito
a dois horários de expediente, diurnos
matutinos e noturnos, que variam en-
tre as 7 e as 10 horas da manhã e
entre as 19 e 20 horas.

Goiânia, 18 de fevereiro de 1970. -
José Bernardo Félix de Sousa. - Wal-
dyr do Espírito Santo Castro Quinta.
- Máximo Domingues.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

41/0
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Julho de 1971 1969

tom a redação alterada pelo Decreto
n9 43.548, de 10 de abril de 1958,

fusando das atribuiçõe:s compreendidas
nos artigos 49 e 59 do Decreto n9 .,
43.549, de 10 de abril de 1958 e artigo
19, alíneas a, b, c e d do Decreto n9
47.893, de 10-3-60,

Cumprindo despacho do Ministro dos
Transportes, no processo n9 21.181 de
1968, reintegro nos serviços desta Es-
trada, o servidor Jorge Pires, Guarda
de Treni nível 5-A. matricula n9 ..
620.418. - Francisco Cruz, Chefe.

' PORTARIA N9 44-G, DE -14 DE
JUNHO DE 1971

O Chefe da 69 Divisão - Central.
.s com base no artigo 39 do Decreto n9

42.380, de 30 de setembro de 1957,

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL -
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA'

AGRÁRIA
PORTARIA N.° 539 --2 DE (3

JULHO DE 1971
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25, alíneas "e" e
"n" do Regulamento Geral, aprovada
pelo Decreto n.° 68.153, de 13 de feve-
reiro de 1971, resolve:

Incluir na Portaria n.° 48, de 25 de
- janeiro do corrente ano, para todos os

efeitos nela previstos, relativos à Se-
cretaria de Administração, o nome

- do servidor Solimar Gomes Leitão,
Asailiente-Geral da referida Secreta-
ria, designado pela Portària n.° 210
de 1971. - José Francisco de Moura
Cavalcanti .

PORTARIA N.° 544, DE 7 DE
JULHO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -

\INCRA, nos termos da alínea "n" dó
art. 25 do Decreto 68.153, de.1.° de
fevereiro de 1971,

Considerando as disposições do De-
creto-lei número 1.164-71 que incor-
pora ao Domínio da União as terras
devolutas situadas no Estado de
Goiás;

Considerando que ao Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma
Agrária cumpre promover a discrimi-
nação das terras devolutas abrangidas

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

PORTARIAS DE 6 DE JULHO
DE 1971,

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, com base nos Ar-
tigos 11 e 12 do Decreto-lei n.°100-67,
visando a descentralização prevista
na Reforma Administrativa, e de
acôrdo, com o Art. 132 do seu Esta-
tuto, resolve:

N.° 486 - Delegar competência a
Hélio Ferreira Pereira, Diretor do
Escritório Técnico da Universidade,

N.° 478 - Exonerar José Carlos para, em conjunto com o Tesoureiro
Braga Teixeira, do Cargo em Comis- da UFRJ, José Duarte Guimarães,
são, Símbolo 6-C, de Diretor do Servi- movimentar as contas bancárias aber-

Delegar competência ao' IDAGO -
Instituto de Desenvolvimento Agrário
de Goiás, para, nos termos da sistema-
tização até então processada por
aquele Órgão, continuar a expedir
cartas de anuência, com vistas a as-
segurar o crédito bancário aos agri-
cultores, nas áreas incorporadas ao
domínio da Milão por fôrça do De-
creto n.° 1.164, de 1.° de abril de 1971,
até ulterior Deliberação dêste Ins-
tituto. - José Francisco de Moura
Cavalcanti.

Pelo citado' decreto no Estado de
Goiás;

Considerando que imperativos cie
ordem econômica, exigem que a as-
sistência crediticia aos agricultores
localizados na área abrangida pelo
citado Decreto, e de anterior domínio
do 'Estado de Goiás, não deve merecer
solução de continuidade sob pena de
comprometimento de suas safras;
- Considerando que a ação regulari-
zadora do INCRA na área, e em vir-
tude de comando legal constitui-se
em mandato para efetINTar incorpara-
ção das terras devolutas assim con-
sideradas ao Patrimônio da União e
dar-lhes consentânea aplicação aos
objetivos de fixação nos vazios de-
mográficos abrangidos pelos eixos viá-
rios que integram a Amazônia legal;

.Considerando que, o Instituto de
Desenvolvimento Agrário. de Goiás
(IDAGO) até então, por fôrça de sua
titularidade, vinha atendendo com
proficiência às exigências de estabe-
lecimentos de créditos, relativamente
a expedição de _cartas de anuência,
resolve:

UNIVERSiDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N.° 476, DE 5 DE
JULHO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, nó .uso de suas
atribuições legais, resolve:

Conceder dispensa a Jorge de Frei-
tas Góes da função de Chefe de Se-
cretaria, de que trata a Tabela de
Representação de Gabinete da UFRJ,
publicada no Diário Oficial de 11 de
junho de 1909. •

PORTARIAS DE 5 DE JULHO
DE 1971.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, resolve•

ço Industrial de Alimentação, da
Reitoria da Universidade Federal do
Rio Rio de Janeiro.

N.°, 479 - Nomear, Alfeu Ozelim,
para exercer o' Cargo em Comissão,
Símbolo 6-C, de Diretor do Serviço
Industrial de Alimentação, da Reito-
ria da Universidade Federal do Rio
de Janeiro.

PORTARIA N.° 432, DE 25 DE
JUNHO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, e tendo em
vista a Resolução do Conselho Uni-
versitário, resolve:

•
Designar Ivone Domingues da Sil-

va, Escriturária, nível 8-A, do Quadro
'Único de Pessoal desta Universidade,
para exercer as atribuições de Secre-
tária Executiva B, da Divisão de
Orientação Alimentar do Departa-
mento de Assistência Social desta
Universidade.

k
PORTARIA N.° 436, DE 25 DE

JUNHO DE 1971
O Reitor da Universidade Federal

Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

Dispensar, a partir de 11 de junho
de 1971, a Professôra Célia Maria Sil-
va de Bragança, das atribuições de
Auxiliar de Ensino, regida pela Con-
solidação das Leis do Trabalho, em
virtude de ter sido nomeada para o
cargo de Professor Asisstente junto
ao Departamento de Teoria e Prática
do Ensino.

PORTARIA N.° 437, DE 25 DE
JUNHO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, e, de acôr-
do com o art. 482, alínea 1, da Con-

Considerar dispensado, a partir de
1.0 de abril de 1971, o Professor Luiz
Augusto Duarte Tavares, das atribui-
ções- de Auxiliar de 'Ensino, regido
pela Consolidação das Leis do Tra-
balho, que vinha exercendo no Insti-
tuto 'de Química desta Universidade,
em virtude de vir faltando ao serviço
sem qualquer justificativa.

N.° 426 - Designar o servidor . Octa-
vio Jacintho Chaves Filho, Adminis-
trador - da Sede, regido pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho, para
responder pelo Setor de Administra-
ção do Instituto de Física do Centro
de Estudos Gerais desta Universi-
dade.

N.° 427 - Considerar dispensada, a
partir de 1.° de abril de 1971, a ser-
vidora, Reni Cbzer Rosemberg, das
atribuições de Auxiliar de Biblaateca,
regida pela Consolidação das Leis do
Trabalho, que vinha exercendo nesta
Universidade.
• •

PORTARIA N.° 428, DE 24 DE
JUNHO DE 1971

O -Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, e de acôrdo
com o que dispõe o art. 482, alínea 1,
da _Consolidação das Leis do Traba-
lho, resolve:

PORTARIAS DE 16 DE JUNHO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul no uso das atri-
buições que lhe confere o Estatuto do
Magistério Superior, resolve:

N9 424 - Aposentar, a partir de
25 de maio de 1971, com proventos
integrais, consoante o disposto nos ar-
tigos 176, inciso III, e 178, inciso TI/,
da Lei n9 1.711. de 28 de outubro de
1952.

N.° 439 - Conceder exoneração, de
acôrdo com o artigo 75, item I, da Lei
n.0 .1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Luiz Gonzaga Alves Baptista Pereira
do cargo em comissão, de Diretor da
Imprensa Universitária, símbolo 6-C,
do Quadro Vinco de Pessoal desta
Universidade. Jorge Emmanuel
Ferreira Barbosa.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Parecer da Comissão de Professóres.
Interessado - Carlos Leopoldo Day-

rell.
Processo n9 3.809-69.
Em -virtude de designação pela Por-

taria n9 564 de 1969, de-25 de agôsto
de 1969, do Magnifico Reitor a desta
Universidade, e em atenção ao solici-
tado no Ofício n9 001975, de 3 de no-
vembro do ano passado. do Exmo. Se-
nhor Dr. Presidente da Comissão de
Acumulação de Cargos do DASP, vi-
mos, em revisão de nosso

com a redação alterada pelo Decreto
n9 43.548, de ,10 de abril de 1958,
usando das atribuições compreendidas
nos •artigos 49 e 59 do Decreto n9 ..
43549, de 10 de abril de 1958 e artigo
19, alíneas a, b, e e cl do Decreto Ja9
47.893, de 10 de março. de 1960, re-
solve:

Tornar ser efeito o item 3 da Por-
taria Coletiva n9 112-G, de 24 de de-
zembro de 1970, que exonerou ex-ofi-
cio na forma do artigo 74, item I, cic
75 itens ITe II da Lei' n9 .1.711 de
1952 o servidor Benedito Nascimento,
Carpinteiro nível 8-A, matricula n9 ..
518.289, admitido em 3 de janeiro de
1955, com base no parecer ri 88-D.7171.
- Francisco Cruz, Chefe.
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Rodolfo Scheufler, da Administração
Geral da Superintendência Adrninis-
tredve da Reitoria desta Universida-
de, matricula ne 2.024.895, no cargo
de Lubrificador. A-1602.7.B, do Qua-
dro Ienico de Pessoal - parte Suple-
mentar. da mesma Universidade.

Ne 416 - Aposentar, a parti!' de 19
de maio de 1971, com proventos lute-
gi ais consoante o dihposto nos art4-

goe 178, inciso IIT, e 178, incise III,
da Lei no 1.71, de 28 de outubro de
1952,

Maiene Ribas Mendes dos Santos, da
Faculdade de Arquitetura, matricula
ir? 2.024.028, no cargo. de Escrevente-
Datilógrafo, AF-204.7., do Quadro
Único de Pessoal - Parte Permanen-
te, da mesma Universidade. - Eduar-
do Z. Faraeo.

MINISTËRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNC IA SOCIAL

CONSELHO
rIDERAL DE CONTABILIDADE (gtegeuando, usando do voto de mi-

RILCC, seja pelo Plenário do
. reformulado, seja pelos Presidentes1

41e

.Ata da 479 Reunido do Conselho
Federal de Contabilidade

As dezesseis horas do dia vinte e
uni de maio do ano de mil novecen-
tos e setenta e um, na Sala das Ses-
sões de sua sede própria, realizou-se
sob a Presidência do Contador Ivo.
Malháes de Oliveira e dos Conse-
lheiros que assinaram o Livro de
Presença: ,Ynel Alves de Camat-
go - Vice-Presidente - Alberto Lima
.Amaury Diniz do Nascimento, Carlos
Barbosa de Souza, Elmo Lopes da
Cunha, Geraldo da Silva da Santa
Clara, Militino Rodrigues Martinez,
Itloyses Jordão de Vargas Júnior, Nil-
za Corrêa dos Santos, Orianne de

- Lemos Falcone, Orlando Travancas,
Romeu Vieira Machado, Walberto
Steiner e Walter Ferreira _Vianna, a
479' reunião do Conselho Federal de
Contabilidade. Abertos os trabalhes,
o Senhor Presidente pôs em dis-
cussão a ata da reunião anterior -
478' - que foi aprovada com emen-
das. EXPEDIENTE: O Presidente
Ivo Malhe-es deu a palavra ao Con-
seiheiro Walberto Steiner que leu
para o Plenário um- manifesto, distri-
buído no Sindicato dos Contabilistas
de São Paulo, dia 25 de abril, Dia
do Contabilista. onde havia uma sé-
rie de afirmações, algumas julgadas
Injuriosas e desrespeitosas, seja aos
Presidentes dos CCRRCC, seja ao
Plenário do CFC., a respeito do an-
teprojete de reformulação do Decre-
to-lei número 9.295, de 27 de ma')
de 1946. Estranhava a precipitaç.ão
do seu adiar, pois tudo o que ali se
afirmava, havia sido reformulado, nas
reuniões de 22 e 23 de abril, quando
estiveram presentes. Presidentes dos
Conselhos Regionais de Contabilida-
de e Conselheiros do Conselho Fe-
dera). .ncliantou que o memorai ha-
via sido aasinado e distribuído pelo
Conselheiro Suplente do CFC, Alber-
to Lima, que se achava presente à
reunião. Adiantou. ainda, que era de
se lamentar que tivesse sido o me-
mortal assinado por quem possui
uma posição dentro do CFC. O Con-
selheiro Alberto Lima, pronuncian-
do-se a respeito afirmou que tudo
o que ali Rira dito era de sua in-
teira responsabilidade e que, recebi-
do o anteprojeto de reformulaçãe. e
na Impossibilidade de estar presen-
te à reunião, do MC. decidira exper.-
der seu ponto ele vista, quanto a pon-
tos que lhe pareceram nocivas aos
técnicos de contabilidade. Mas, que
no momento, retirava expressões que
pira-acre-e 	 rorPr	 n	 n c oi et, a.
achava que os Conselhos constituiam
uma ari:, riquezas de nossa !egiehe
Ção. Comprometeu-se a redigir ou-
tro manifesto - embora, em tese
continue firme em seus _pontos de
vista ali expendidos - se retratando
e que seria publicado no Boletim do
CRC - São Paulo, órgãos de publi-
cidade que atinge 60.000 contabilis-
tas, em todo o Estado de São Pau-
lo. Adiantou, ainda que já fizera
uma retedteac5.o, em reunião do CRC
- são Paulo, de onde era também
Conselheiro, reconhecendo ter havi-
do precipitação de sua parte. Afie-
moa que se dias após veio a saber
que aquele anteprojeto havia sido

nerva, o Senhor Presidente do CFC
votou a favor dos técnicos, seja na
proporcionalidade de repeesentação
no Plenário, seja na possibilidade dos
mesmos ascenderem à Presidencia
dos Conselhos de Contabilidade. O
Plenário aceitou a explicação do Con-
selheiro Alberto Lima, aguardando a
remessa de cópia do nôvo memorial
a ser dirigido à Classe Paulista, para
então, deliberar em definitivo sabre
o assunto. A seguir, o Presidente
Ivo Malhães afirmou que o antepro-
jeto de lei, de reformulação do De-
creto-lei número 9.295, de 27 de maio
de 1946; deverá ser entregue em Bra-
sília, no dia 27 do corrente, ao Ex-
celentíssimo SenhoreMinistro do Tra-
balho e Previdência Social, à. ore-
sião da inauguração da sede do CRC
- Distrito Federal e da representa-
ção do CFC, na Capital Federal. A
seguir, o Senhor Presidente Ivo Ma-
lhees se referiu ao dia 25 de abril
próximo passado, quando foi co-
memorado em todo o Brasil o Dia
do Contabilista, realçando que até
nós chegam as melhores noticias só-
bre tudo o que se passou, em todos
os Estados da Federação. Relembrou
que o dia do contabilista teve sua
origem quando o saudoso professor
Francisco D'Auria, Contador-Geral
da República, ao ser homenageado
em São Paulo, plenos seus colegas do
então Instituto Paulista de Contabi-
lidade, lançou a idéia da criação do
"Registro Geral dos Contabilistas
Brasileiros", que foi aprovada, ten-
do sido aclamado presidente do seu
conselho perpétuo, o Senador João
Lyra, que tomou posse nesse cargo,
nesta Cidade, precisamente no dia 25
de abril de 1926, durante banquete
realizado no antigo Hotel Terrninus
ao qual compareceram inúmeros con-
tabilistas de destaque, quando, então
o Senador João Lyra, num ímpeto
de entusiasmo, propôs e foi aprovado
o dia .25 de abril, como o dia do
contabilista. A seguir, o Senhor Pre-
sidente deu a conhecer ao Plenário
um simpósio realizado em Fortaleza,
iam contabilidade sindical, que con-
tou com a participAção de vários
contabilistas, que fazem escritas para
quase 300 entidades sindicais em tedo
o Estado. A iniciativa da Delegacia
Regional do 4Trabalho alcançou ex-
celente repetcussão. Brevemente a
Delegacia baixará portaria, nomean-
do Comissão, diretamente subordina-
da ao Delegado Regional do fra:ba-
lho, que será integrada por uma /de-
sistência Jurídica, um Contador e um
Assistente Sindical, e terá como
principal finalidade examiner todos
os atos relacionados com a gestão
financeira e patrimonial das entida-
des sindicais. A seguir, o Senhor
Presidente deu a conhecimento do
Plenário o anúncio publicado na Im-
prensa desta Capital, intitulado "Abra
os olhos com seu contador" pele Ban-
co do Nordeste do Brasil S.A. e, em-
bora entendesse que a publicação não
carregava o sentido de ofensa, por
desconfiança, ao profissional da con-
tabilidade, achava que poderia êle
causar descontentamento e até re-
volta no seio da classe. Dai porque
estava se dirigindo àquele Banco,
ajeelando no* sentido de que cancelas-

..
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se nova publicação, evitando fórinua
ias que possam expressar desapreço
à nossa categoria profissional . Ordem
do Dia: O Presidente da Comissão/
de Contas, Conselheiro Ynel Alves de
Camargo, leu os pareceres exarados
por aquela Comissão noa processos
de Prestação de Contas, referentes ao
exercício de 1970, de números 103.
108, 108, 110, 113, 114, 115, 117 e
119-71, dos Conselheiros Regionais de
Contabilidade do Rio Grande do Nor-
te, Alagoas, Baleia, Rio de Janeiro,
Paraná, Santa Catarina, Rio Gran-
de do Sul, Mato Grosso e Distrito
Federal, afirmando que, face à au-
sência de alguns documentos exigidos
pelo Ato número 8, do Tribunal de
Contas da União, -mencionados, na
informação da Contabilidade, baixa-
va os processos à Secretaria, a fim
de que se oficiasse aos Regionais ci-
tados, para envio dos mesmos. Apro-
vado.' Leu, a seguir, os pareceres
exarados por aquela Comissão nos
processos a seguir indicados: 98, 99,
100, 101, 104, 105, 107, 109, 111, 112,
116 e 118-71, dos Conselhos Regia-
nat. de Contabilidade • do Amaznnas,
Pará, Maranhão. Piauí, Paraíba,
Pernambuco, Sergipe, Espírito Santo,
Guanaba ra, São Paulo, Minas Gerais
e Goiás, referentes ao ano de 1970.
Sejam aprovadas • as contas, no pe-
ríodo de le de janeiro a 31 de de-
zembro de 1970, devendo-se encami-
nhar os processos, tendo em' vista os
termos do Decreto-lei número 968-69,
.diretamente ao Tribunal de Contas
da União. Aprovado. Quanto ao
processo de preataçã.o de contas do
CRC - Ceará, encontra-se êle em
estudo na Contabilidade do OFC.
295-70. CRC - Minas Gera)s . pedi-
do de empréstimo para instalação de
sua nova sede. O processo está - devi-
damente informado pelo Setor da
Contabilidade e a Presidencia deste
Conselho autorizou ad referendum do
Plenário a retenção da cota do 1°
trimestre. O Regional apresentou,
por solicitação da Presidência do CFC
o plano de amortização que prevê o
término do pagamento em 2 de no-
vembro de 1972, sendo constituído

de parcelas mensais crescentes e de
intermediárias: Pelo exposto. a Co-
missão de Contas, pelos seus membros
é de parecer que o referido emprés-
timo seja aprovado, com o que con-
cardou o Plenário. A Conselheira Mi-
m. Corrêa dos Santos pediu assem os
processos á ela distribuídos, e que di-
zem respeito a escritórios de contabi-
lidade, Vindosdo CRC-MG, enviados
ao Conselheiro Mário Gurjão Pessoa,
que tenha em , seu poder processos
idênticos, para relato. O Conselheiro
Militino Rodrigues Martinez relatou o
processo CFC 746-57. Impõsto sindi-
cal - expediente do Sindicato dos
Contabilistas de Sâo Paulo. O Sindi-
cato de São Paulo pede venta para
discordar quanto à necessidade ele
dispositivo legal para ser criado um
registro profissional com efeitos limi-
tados. Apesar da veemência com que
o Sindicato persegue a introdução de
uma nova forma de registro ruão te-1
mos dúvida que o mesmo. só poderia
ser feito através da lei e, sem sombra 1
de dúvida, mesmo que fôsse a única
possibilidade existente, seria, em tini-,
ma anklise, urna "capitis diminutio"
em relação à existência de profissão,
liberal, não sendo aconselhável qual-1
quer movimento nesse sentido. Acre-
ditamos 'que outras maneiras sejam
imaginadas peio Sindicato dos Con-

também desejo de sua a
possuir uma sede à Parte,
já estava sendo estud
Para adquirir um imóvel,
Pretendendo o Presidente
tória, proximamente, mia
'menagem que os contabili
bas prestarão ao decano
listas do Estado. estudaria
,te com a Presidente daq
problema. A seguir usou

CFC. Som'as pela horadogação. Apro- O Conselheiro Militino Ro

(Seçã.õ- 1 - Parte In'

Gerais; je-
entação à,

leno acôr-
da Conta-

bilidade, deste Conselho, f voráveis
pagamento de repreeentaa o e cédtea
'de presença, a pareir da ata do pa-
recer da Comissão de Coa , na base
do máximo permitido n Resolução
.CFC 261-70, visto que o R gional não
fixou o "quantum". Apro acro. Inte-
résse geral: Com a palav o Conse-
lheiro 1VIllitino Rodrigu Mar tines
'que propôs ao Plenário f em estu-
dadas pelas Assessorias T nica e Ju-
aidica do CFC normas de rocedimen-
'to, quanto'ao funcionarne to dos . Tri-
bunais de Ética Profission 1, Regional
e Federal, neste ceei), o C . O Pre-
sidente Ivo Malhães • e Oliveira
'apoiou, imediatamente,	 idéia do -
Conselheiro Militino, ali ando que,
apesar de criado, o Tribu sai de Ética
ainda carecia de normas • rocessualis-
ticas. Até hoje, ruão cheg u, qualquer
processo ao CFC, o que p e aconte-
cer brevemente e já teria o Conselho
Federal o seu regulament quanto ao
assunto, O Plenário aptos' u a indica-
ção do Conselheiro Militin . A seguir,
com a palavra, o Conselh o Walbere
to Steiner, para afirmar •ue, mo ano
passado, solicitara emp estimo ao -
CFC, para a aquisição d nova sede
>ara o CRC-Paraná, com a garantia
de dois imóveis que per enciam
CRC-PR. Entregava ao si C, hoje, o
restante de sua divida e ardava do
CFC o cálculo dos juros, p ia tanibém
serem saldados. Eni noma do Plená-
rio do CRC-PR fazia qu tão de mae
alfestár a gratidão, pela ajuda pro-
porcionada, esperando alg m dia, po-
der retribuí-1a; O Preside te Ivo Mae
lhães de Oliveira, com a p lavra, afir-
mou que não há razão pira gratidão
por parte do CRC-PR, sois somes,
Conselho Federal e Regio ais uma sã
família e o desejo é que ns se aju-
dem aos outros, quando necessário.
Afirmou que, há tempos traz, solici-
tara ajuda' ao CRC-Sáo aula, para
empréstimo ao CRC-Cea á, e aque
CRC não cobrara nenhum juro. Tam-
bém, agora, propunha ao lenário que
nenhum juto fôsse cobra o ao CRC-
Paraná, pelo emprestim concedido; •
com o que concordou o lenário do
CF'C. O . Conselheiro Wa berto, mais
urna vez, expressou os se s agradeci-
mentos. O Presidente I o 1VIalhães,
novamente com á palavra se congra-
tulou com o Presidente, o CRC-PR
por ter saldado sua divid , pará com
o CFC e por ter dotado o regional de
uma sede digna de suae `e vedas fui-
ções, qual seja de bem fiscalizar o
exercício profissienal 'dos •ontabilistas.
Afirmou, ainda que agar suas vistas
eram voltadás para o C C-Alagoas,

vedo. 240-65. CRC Mimes
teci a conselheiros e rep
Presidência. Estamos de
do com o pronunciamento

os nossos colegas ao cumprimento da
obrigação de pagai. a contribu'eão sin-
dical, independentemente de qualquer
limitação à sua capacidade autônoma
de profissional. Somos pelo arquiva-
mento do processo. Aprovado. 0.Con-
selheiro Walter Ferreira Vianna rela-
tou os processo.: a seguir indicados:
193-63. Diplomas a ex-Conselheiros do
CFC e de CCRRCC. Trata o proces-
so de diplomas a ex-Conselheiros dos
CCRRCC Paraná. Pará, Maranhão e
Minas Gerais e um de Conselheiro do

tabilistas de São Paulo para induzir coCoRnsCjueiiiEfthamreintpotie.eSscaiodrimetno.toeosdiiptai

no sentido de dotá-lo de u a sede - neestava em entendimentos com o seta
Presidente, aguardando a proposta
de compra do imóvel. A Conselhei-
ro Romeu Vieira Machad , que inda-
gara quantos Regionais ainda não' •
possuiam suas sedes própr as, o Presi-
dente Ivo Malhães re ondeu que,
além do CRC de Alagoas, já referido,
Paraíba e Maranhão.-. Est s dois, ain-
da em fase de espectativ . eis que o
primeiro, reaberto em sete bro do ano
passado e o outro com sus atividades
regularizadas, a partir d janeiro do
corrente ano. Esperava,I, entretanto
que até &final do ano, t os os Con-
selhos Regionais possuise suas se-
des, a fim de bem fun onerem, O

tou,
uia sede,

icato e era
ministra e5 o
para o que
um piano,

riu Vitória.
teju a vi-
do da bo-
tas capix
cs contabt-
juntam en-

ele CRC. o
da palavra, -
igues Mar- "
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Itinez, para expressar o seu agradeci-
mento péla presença do Presidente Ivo
Malhães de Oliveira. em Salvador,
quando das festividades do Dia do
Contabilista. Infelizmente, a Bahia
solreu o maior volume pluviometrico
dos últimos tempos, o que empanou o

' brilho das solenidades, impedindo que
o Presidente Ivo Malhães pronuncias-

.S.2 a palestra, bem como comparecesse
ao jantar programado. Fazia questão,
no entanto, de deexar consignado o
agradecimento do CRC-Bahia, pela
presença, em Salvador, do Presidente
do CFC. O Presidente Ivo Malhães,
lamentando a calamidade-que se aba-
teu sôbre a Bahia, no dia . em que es-
tava em Salvador, pediu ao Conselhei-
ro Militin.o transmitisse aos contabi-
listas bahianos, os- apus agradecimen

, tos, pelas atenções que lhe foram. dis-
pensadas. Usou da palavra, a seguir, o
Conselheiro Orlando Falcone, para di-
zer que a sede do CRC-Amazonas, re-
cém adquirida, já estava pronta,
aguardando entendimentos com a Pre-
-siciência do CFC, para ser mareada
sua inauguração. Ficou marcado o'
mês de junho próximo, em data a ser
estudada. O Conselheiro Carlos Bar-
bosa de Souza, com a palavra, comu-
nicou ao Plenário que o CRC-Ceará.
Instalou mais uma Delegacia em Cra-,
teús e pretende instalar outra, na zo-
na Jequitibana, a fim de dar maiores
facilidades aos contabilistas do inte-
rior. Congratulando-se com o Conse-
lheiro e com o CRC-Ceará, pela ini-
ciativa, -de todo louvável, o Presiden-
te Ivo Malhães afirmou ser do seu co-
nhecimento que o CRC-Paraiba, re-
cém-aberto, já está com 3. delegacias,
no Estado, o que dá idéia do interes-
se do CRC, , em facilitar õ contabilista,
do interior. Com a palavra, a seguir,
o Conselheiro Moysés Jordão de Var-
gas Junior afhtnou que o INPS criou
para cas contribuintes a obrigação de
apresentar cópias de registros contá-
beis, relativamente aos lançamentos de
retenção, descontos dos empregados,
contribuição,' etc. Já teve oportunida-
de de verificar que, no impresso res-
pectivo, não consta . a assinatura do
contador. Afinal de contas, um extra-
to de contas é uma peça contábil. O

,Presidente Ivo 1VIalhães afirmou que,
já na administração anterior, fóra
ventilado êsse assunto e que expedien-
te já fôra encaminhado ao INPS, 116S-
Ee • sentido, prometendo 'reitera-1o, ago-
ra. O Conselheiro Romeu Vieira Ma-
chado, com a palavra, Manifestou a
sua satisfação, pela presença, em ple-
nário, da Senhora Mãe da Conselhei-,
ra Nilza Corrêa dos Santos e o Pre-
aidente Ivo Malhães pediu fôsse regis-
trada, também, a presença do Cense-
/heiro Suplente José Paulon Junior. E
nada mais havendo que tratar, foi' a
reunião encerrada às vinte horas, sen-
do marcado •o próximo dia 25 •de ju-nho, para a reunião ordinária do
CFC. A presente ata foi por mim, Se-
cretária, Silvio Romero Cavalcanti
Coutinho, redigida e após lida e apro-
vada pelo Plenário, será por mim e
pelo Presidente Ivo Malhães 'de Oli-
veira assinada.

NQ 4.932-69 — Companhia Parqu
da Várzea do Carmo. — Deferid
por 30 (trinta) dias, a partir dest
data.

N9 2.394-70 — Prodec — Consul-
toáa Para Decisão Anote-se, pa-
gas as taxas.

N9 3.033-70 — Rodolpho Cinelli —
Engenharia e Arquitetura. — Ao Se-
nhor Conselheiro Victor José Castel
Ruiz de Azevedo.

N9 5.240-70 — Madser Engenharia
Ltda.- — A Câmara de Engenharia
Civil.

N 9 9.009-70 — Nelson Vieira —
Construções e Comércio Ltda. — A
Câmara de Engenharia Civil.

N9 9.696-70 — Sebastião M. da
Costa. — Indeferido.

No• 9.735-70 — Teetron Engenharia
Ltda. —. ad referen..um
da Câmara de Engenharia Eletricis-
ta.
. N9 9.997-70 — Sociedade Constru-
tora Minas Moderna Ltda. — Re-
gistre-se, ad referendum da Câmara
de Engenharia Civil.

N9 3.722,71 — Revac — Refrigera-
ção, Ventilação, Ar Condicionado. —
Registre-se.

No 4.569-1 — Computação é Pla-
nejamento S. A. — Complasa. —
Registre-se, ad referendum da Câ-
mara de Engenharia Eletricista.
' N9 4.699-71 — Construtora Mont-
Serrat Ltda. —Registre-se, ad, re-
ferendum da Câmara de Engenharia
Civil.

N9 4.857-71 — "Tebas" Construções
Ltda. — Registre-se, ad referendum
da Câmara de Engenharia Civil.
.N9 5.129-71 -- Arcontec Constru-

tora. Ltda. — Registre-se, ad refe-
rendum da Câmara de Arquiteutra.

No, 5.166-71 — Equipar — Engenha-
ria Ltda. — A Câmara de Arquite-
tura.

N9 5.192-71 — Zanini & Landá
Projetos e Administração Ltda. —
Registre-se, ad . referendum da Câ-
mara de Arquitetara.	 •

N9 44.211 — Engenharia Civil Ro-
doviária Ltda. -- Cancele-se.

Rio de Janeiro, 22 de junho de
1971. — Mauro Ribeiro Viegas, Pre-
sidente. "

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA

5? Região

DESPACHO DO PRESIDENTE
Expediente de 18 de junho

de 1971
N9 872-67 — R. L. Carneiro e

Associados Sociedade Civil de Enge-
nharia Industrial Ltda. — Anote-se.

N9 3.748-67 — Maceis — Arquite-
tura Construção Ltda. — Cancelada
a autuação relativa ao despacho de
16 de abril de 1971.	 -

,N9 86-69 Ciferal Comércio e In-
dústria S. A. — Ao Conselheiro Luiz
Mendes Ribeiro Gonçalves,

Expediente de 21 de junho
de 1971

N9 53-67 — -Datara° Ltda. Arqui-
tetura e Suas Obras Complementares
— Anote-se, pagas as taxas.

N9 1.815-67 -- Companhia Auxiliar
de Viação é Obras S. A. — Anote-
se, pagas as taxas.
•N9 1.545-71 — ,ECL — Engenharia

e Consultoria Ltda. — A Câmara de
Arquiteutra.

N9 1.954-71 ,— Lutz Quaresma Ar-
quitetos Associados Ltda. — A Câ-
mara de. Engenharia Industrial.

N9" 5.702-68 — Sotege — Rio En-
genharia e Construções Ltda. — Ano-
te-se, pagas as taxas.

N9 7.571-68 — Construtora Castilho
de Pôrto Alegre S. A. — Anote-se,
pagas as taxas.
' N9 8.341 — Companhia Vale do Rio
Doce S. A. — Cobre-se a anuidade
e notifique-se.
1971. — Edgard Alberto Moreira da

Rio .de Janeiro, 22 de junho de
Rocha, 29 Secretário, no exercício -da
Presidência. — Galileu Foitraux, Di-
retor Administrativo.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.° 133, de 1971

PORTARIAS DO PRESIDENTE
HO CONSELHO FISCAL•

N9 843, de 28-6-71 — Nomeia Dalva
Alves Pimentel, n9 3.489, para exercer
o cargo eia comissão de Ch,efe de Ser-
viço de Análise das Demonstrações
Orçamentárias, símbolo 6-O

e	 DO PRESIDENTE
O
a

Relação INPS n.° 134, de 1971
PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
N9 ,1.243, de 30-6-71 — Exonera, a

pedido, a contar ,de 31-5-71, Hilário
Tonini, n o 57.969, do cargo de Oficial
de Administração, nível 12; no 1.244,
de 30-6-71 — Concede aposentadoria,
por incapacidade, a Erilio Lourenço de
Souza, no 63.230, Auxiliar de Porta-
ria, nível 8.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRGFI

N9 2.120, de 30-6-71 — Concede
aposentadoria, por tempo de serviço,
a Amarina Valença Pereira Franco, no
1.858. Oficiais, de Administração, ni-
vel 16.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
" DA SRMG

N9 4?9, de 23-6-71 — Exonera, a pe-
dido, a partir de 9-7-71, José Montei-
ro da Cunha Magalhães, n9 28.885,
Médico, nível 21; n o 501, de - 23-6-71
— Concede aposentadoria, por incapa-
cidade, a João de Deus Rocha, nú-
mero 6.669, Tesoureiro-Auxiliar
Categoria; rio 502, de 29-6-71 — Con-
cede aposentadoria, por tempo de ser-
viço, a Berenice Tavares Sabino, nú-
mero 9.116, Técnica de Administração,
nível 20.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRDF

N9 243, de 29-6-71 — Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a New-
ton da Costa, n 9 39.386, Guarda, ní-
vel 8; no 244, de 29-6-71 — Concede
aposentadoria, por incapacidade, a F,i-
laclelfo Manoel dos Santos n 9 27 9Q7
Mecânico de Motores a Combustap,
nível 12.

Determinações de Serviço
DIRETORIA FINANCEIRA

N9 320, de 30-6-71 — Designa Glau-
eia Gentil de Aguiar, n 9 62,195, para

--
Relação'S.P. n.° 40, de 1971

PORTARIAS
ASSESSORIA DE REGIME

DE PESSOAL
N9 31, 'de 30-6-71 — Rea,emite Geral-

do de Lemos Bastos no cargo de Pio-
curador de 39 Categoria, da SRDF,
Antar de 15-10-65, data- em que foi
prolatada, a Sentença de 19 instância,,
tendo em vista o que consta do pro-
cesào INPS-2.070.026-68, e o acórdão,
já transitado em julgado, do Egrégio
Tribunal Federal de Recursos no
Mandado de Segurança 51.701, publi-
cado no "Diário da Just i ça" de . 24 de
janeiro de 1969, pág._156.

Relação iNPS n.° 135, de 1971.
Determinações de Serviço

SECRETARIA DE SERVIÇOS
GERAIS E DO PATRIMÔNIO

N.° 807. de 196-71 — Dispensa Jorge
Tantas de Ássumpção, n.° 9.757, da fun-
ção gratificada de Encarregado da Tur.
ma de Guarda de Material (I), sím-
bolo 9-F; n.° 813, de 2-7-71 — No-
meia Hamilton GaÉcia Lemos, número

e
15.712, para exercer o cargo em co-
missão de Diretor da Divisão dos Se-
-aaaa de bateria! Local (I), símbolo
'-C. e cessa os efeitos da DTS-SCiP
30-71.
• SECRETARIA - DO PESSOAL

N.° 966, de 2-7-71 — Designa Nylsogi
Gomes da Silva, n.° 42.360, para extak"

N9 885, de 30-6-71 -- Torna sem
efeito a PT/IPR-825/71, publicada no
BS/DS 77/71, que exonerou Gabriel
Ribeiro Soares Filho, no 31,889, do
cargo em comissão de Superintenden-
te Regional-Adjunto, símbolo 5-C, na
Superintendência Regional no Estado
de 'Goiás; n9 886, de 30-6-71 — No-
meia Ensino Ferreira, n9 15.016, para
exercer, na Superintendência Regional
no Estado do Rio de Janeiro, o cargo
em comissão de Su perintendente Re -gional-Adjunto, Si1111)0]() 3-C, e cessa
os efeitos da PT/IPR-708/70, publica
da no BS/INPS 1'94/70. que b desig
nou para responder pelo mencionado
cargo.

COORDENaÇÃO DO PESSOAL
' DA SRMG

N9 500, de 23-6-71 -- Coneet'e apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Elza Ribeiro Barreto, n9 3.213, Ofi-
ciala "de Ae- ministração, nível 16.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE SERVIÇOS
GERAIS E DO PATRIMÔNIO

N9 806, de 30-6-71 — Exonera Nor-
ton Antero da Graça, n 9 14.976, do
cargo em comissão de Assistente-Téc-
nico da SPT, símbolo 5-C, tendo em
vista • a designação objeto da 	
DTS/5RGB-7:9.25/71, publicada no 	
BSL/SRGB-101/71.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

N9 6.551, de 22-6-71 Designa Lau-
ry José Fernandes da Silva; número
50.138, para' exercer a 'função gratifi-
cada de Encarregado da Turma Auxi-
liar de Arrecadação da JJR- (C), sím-
bolo 7-F, com atribuições de Agente
em Encantado, dispensando-o, em
conseqiiência,, da função gratificada
de Informante-Habilitador (I), símbo-
lo 11-F.

Relação S.P. n.° 39, de 1971
. PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL
N9 5.042, de 28-6-71 — Agrega ao

Quadro de Pessoal do Instituto o ser-
vidor Ciciaria° Britto Dias, no 37.645,
mis vencimento- correspondente à
função gratificada de Chefe de Põsto
de Benefício, símbolo 5-F, a contar de
14 de março de 1967, em face do de-
cênio de efetivo exercício' de funções
gratificadas, considerando-se -.vago,
para efeito de provimento, o cargo
efetivo de Escriturário, nível 1.0-13; N9
5.045, de 28-6-71 — Aplica a penal:-
dade de demissão "a bem do 'serviço
público", ao Auxiliar de Portaria, ní-
vel 8-B, José Maria Carrupt, matrí-
cula no 46.617, lotado na Superinten-
dência Regional no Estado de São
Paulo, nos têrnsos dos artigos 195. item
X, 201, item V, 207, item IX e 209 to-
dos da Lei 11 9 1.711, de 28 de outubro
de 1952; N 9 5.046,' de - 28-6-71 —

penalidade de demissão "a bem
do serviço público", ao Oficial de Ad-
ministração, nível 12, Mário Wand.er-
ley Ribeiro Baptista, matricula mi úme-
ro 61.783, lotado na Superintendência,
Regional no Estado de São Paulo, nos
têmes dos artigos 201, itens V, 207,
itens VIII e IX e 209, todos da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952.

exercer a função gratificada de Au-
xiliar de Gabinete, símbolo 12-F, na
Divisão de Contrôle das Disponibili-
dades da Tesouraria Geral.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

N9 9.082, de 22-6-71 — Dispensa, a
pedido, a contar de. 1-6-71, Behniro.
Sanchez, n9 14.984, da função grati-
ficada de Encarregado de Turma de
Expediente de- Assistência Médica (M),
símbolo 16-F, na Agência 'em Santav;
n9 9.088, 'de 23 :6-71 — Dispensa,, a
contar de 8-5-71, Alcides de Araujo, no
22.594, da função gratificada de Che-
fe do Serviço Médico (B), símbolo
5-F, na Agência em Santos, tendo em
vista sua aposentadoria ocorrida na-
quela data; no 9.125, de 29-6-71 — De-
signa Severino Gamboa Cardim, irá-
mero 33.609, para exercer à função
gratificada de Assessor-Chefe da As-
sessoria de Estatístiaa, símbolo 3-F,
com os encargos de Inspetor Regional,
na Inspetoria Regional.



N.° 813, de 29-8-71 -
Francisco Greco, 0.0
operar direta, obrigatóri
mente com Ralos X ou s
dioativas, por um per'
12 (doze) horas semana
que o pagamento da gra
dona! de 40% (quaren
de que trata a Lei na
condicionado à aprovaçã
designação peio Serviço
Fiscalizecão da Medicai
n.° 815, de 29-6-71 - D

gna Ivan)
.394, exara
e habitual-

bstanclas raa
o mínimo de

e esclarece
ncacao
por cento),

1.234-50. fica
da presente

Nacional de
e Farmácia
grui José de
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cer a função gratificada de Assessor-
Administrativo (I), simbolo 4-F. na
Assessoria de Movimentação de Pes-
alai.

•
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA BAHIA -

N.° 5.294, de 28-6-71 - Declara vago,
a contar de 10-4-71, o cargo em co-
missão de Chefe da Procuradoria Re-
gional, símbolo 4-C, tendo em vista o
falecimento do titular Fernando da
Silveira Mascarenhas, número 1.750,
ocorrido naquela data; número 5.293,
de 28-6-71 - Nomeia Reflete Maria
Coelho Chagas, n.° 25.217, para exer-
cer o cargo em comissão de Chefe da
Procuradoria Regional, símbolo 4-C.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
ESPIRITO SANTO

_

SUPERINTENDÊNC/A REGIONAL
NO PARANÁ

N.o 2.407, de 284-71 - Exonera
Jackson Naséimento, na 24.639, ao
cargo em comissão de Procurador Re-
glonal-Adjanto para as Procuradorias
Locais, símbolo 7-C.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

lea 6.398, de 1-6-71 - Designa Wil-
son Millier da Rocha, número 45.601,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Agência em Passo Fundo
(T), símbolo - 4.-F, com atribuições de
Agênte em Três Passos; número 8.479,
de 18-6-71 - Dispensa, a pedido, a
contar de 16-8-71, Lauro Julian°, nal-,
mero 13.816, da função gratificada de
Chefe de Seção de Medicina (I). sím-
bolo 5-P; número 6.481, de 18-8-'71 -
Designa Romeu Rodrigues da Silva,
número 19.883, para exercer a função
gratificada de Chefe de Seção de Me-
dicina (I), símbolo 5-F; numero. 6.485,
de 18-6-71 - Dispensa Illran Cunha
Telles' de Carvalho, número 10.987, da
função gratificada de Chefe do Pôsto,
de Benefícios (I), símbolo 5-F; nú-
mero 6.492, de 18-6-71 - Dispensa
Antônio Gracioppo, número 64.995, da
função gratificada de Chefe de Seção
de Material (SU), símbolo 7-F, com a
responsabilidade pelo Subgrupo de Re-
visão de Despesas Hospitalares; nú-
mero 6.493, de 18-6-71 Designa Ma-
ria de Lourties da Silva "Nobre, nú-
mero 16.634, para exercer a função
gratificada de Chefe de Seção de Ma-
terial (SU), símbolo 7-F; número
6.494, de 18-8-71 - Dispensa Miguel
Remos, número 8.655, da função gut-
taticada de Chefe da Seção de Secre-
taria de Benefícios (I), símbolo 7-P,
número 8.496. de 18-6-71 - Designa
-Miguel Remoa, número 8.655, para
exercer a função gratificada de Chefe
do Paisto de Benefícios (I), símbolo
5-F; número 6.503, de 21-6-71 - De-
signa Antônio Locir Alves, número
39.830, .para exercer a função grati-
ficada de Chefe de Seção de Secreta-
ria de Benefícios (I), símbolo 7-F; nú-
mero 6.506, de 21-6-71 - Dispensa
Beneval Fausto Figuelró, número
37.714, da função gratificada de Se-
cretário de Delegado (F), slmbalo 9-f
número 6.507, de 21-6-71 - Designa
Beneval Fausto Figueire. _número
27,714, para exercer a função gratifi-
cada de Secretário do Diretor do Cen-
tro de Reabilitação Profissional (SU).
símbolo 7-P; número 6.543, de 22 de
Junho de 1971 - Designa Luiz Caricie
Scozziero, número n.° 54.801, vara
exercer a função gratificada de Secre-
tário de Delegado (F), símbolo 9-F;
número 6.576, de 23-6-71 - Designa
Jorge Leonel Rocha, sem número,
para exercer a função gratificada de
Médico-Chefe da Agência em Livra-
mento 031, símbolo 8-F, com atribui-
ções de Chefe da Seção de Benefícios:
número 6.588, de 24-6-71 - Dispense
Miguel Sevi Viero, número 36, 1285. de
função gratificada de Chefe do Piado
Médico em Santa Maria (F). símbolo
8-F; número 6.589. de 24-6-71 - De-
signa Romeu Maciel de Oliveira, na).
mero 42.1145, 'para exercer a fundia
gratificada de Chefe do Mb, Médica
em Santa Maria (F), símbolo 3-P
mentidas as atribuições de Agente em
São Gabriel; número 8.811. de 25-6-71

Exonera . Oswaldo Ribeiro de Lima.
na 48.820, do.carizo em comissão de
Chefe de Ambulatório, (Cl. símbolo
7-C. um Urueualana; número 8.412,
de 25-6-71 - Nomeia Mareai 1i”1"1-
chlano Dava número 44.688. para exer-
cer o cargo em enmiseen de Chefe de
Ambulatório (C'. símbolobelo 7-r. em
tfruguelana, menti-élan na atalimicaes
atuais; número • flane, de 25-6-71 -
(asna/v.1a marcai aletichienn Devi. nú-
mero 44 566, da !tineta) gratificada de
Assessor de Relações rebatem (Ti
símbolo 4-F; número 6.616 de 25-0-71

- Designa .riblvfievy'n de Silva Rer-
-cara. namern 42 23. nem exercer a
?linear. areetrieem, da Acocterte de
npiph,s,in (C% . símbolo R-P 'som as
atribitee3es ataals, dispensando-a, em

conseqüência, da função gratificada
de Encarregado de Turma do Material
de Ambulatorio (C), símbolo 8-F, na
Agência em Pelotas; número 6.619, de
25-6-71 - Designa Moisés Aron Na-
dler, número 64.608, para exercer a
função gratificada de Encaregade
Turma de Material de Ambulatório
(C), símbolo 8-F, na Agência em Pe-
lotas, mentidas as atribuições atuais,
n.° 6.620, de 25-6-71 - Designa Os
waldo .Ribeiro de Lima, na 48.620.
pura exercer-a função gratificada de
Informante-Ilabllitador (I), símbolo
11-F, mentidas as atribuições atuais.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

. EM SANTA CATARINA
N.* 2.324, de 1-6-71 - Dispensa

Luiz Antônio Poletto, número 61.127,
da função gratificada de Informante-
Plabilitador, símbolo 12-F, designad-
do para exercer a função gratificada
de Agente, símbolo 3-F, na Agênciia
em Joaçaba, com atribuições de Agen-
te do INPS; n.° 2.325, de 1-6-71 :-
Dispensa Iracy Vardanega Ribeiro dos
Santos, n.° 42.278, da função gratifi-
cada de Encarregado do Setor de Be-
fictícios, símbolo 10-F, norneandc-a
para exercer o cargo em comissão de
Agente, símbolo 10-C, na Agência em
joaçaba, com atribuições de aub-
agente do INPS.

Relação S P ri.° 41, de 1971
PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL
N." 5.047, de 30-8-71 - Aplica pene-

(idade de demissão ao Dentista, niael
21, Vinício .011veira Vaz, matricida
n.° 8.988, lotado na Superintenciarma
Regional no Estado do Plaul, prealata
rio artigo 201, item Vapor Élan° capi-
tulado rio artigo 195, item IV. todos da-
Lei 11.° 1.711, de 28 de outubro de
1953, n.° 5.049, de 30-8-71 - Aplica
a penalidade de demissão ao Escritu-
rário, nível 8, Antônio Martins, matri-
cula número 61.477, lotado na Supe-
rintendência Regional no estada de
Minas Gerais, prevista no artigo 201,
Item V, combinado com o d isposto no
artigo 209, por ilícito capitulado no
artigo 207, item VIII e X, e artigo 195,
Item IV, todos da Lei -n.° 1.711, de 28
de outubro de 1952.

~~.~

Relaçã.o INPS n.° 136, de 1971
PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
N.° 1.245, .de 5-7-71 - Conçede :apo-

sentadoria, por incapacidade. a Ada-
lina Mirim Moffatt, n.° 19.417. Tele-
fonista, nível 7; na 1.246, de 5-7-71 -
Concede aposentadoria, por tempo de
serviço, a Neusa Leal Figueira da
Matta, n.° 2.181, Ondeia de Adrninfe-
traçáo, nível 16; n.° 1.247, de 5-7-71
- Concede aposentadoria, por tempo
de serviço, a Zoé da Cunha Carneiro
Leão. na .6.840, Técnica de Adminis-
tração, nível 21; n.° 1.248, de 5-7-71
a- Concede aposentadoria, por Inca-
pacidade, a Suany Ferreira de Oli-
veira, .n.° 46.239. Escriturária. nfael
8; n.° 1.249a de 5-7-71 - Concede apo-
sentadoria, aor incapacidade, a Maria
Relia Pereira Neubarth, 18.6a9.
Oficiala de Administração, nível 12,

COORDE.N CAD DO PESSOAL
DA SRAM

• N.° 47 de 24-6-71 - Concedo apo-
sentadoria-. por Incapacidade. a Ma-
rildn Lima Corrêa, it.° 18,904,
de Administração, nível 14.

COORDEN A C 4 DO PESSOAL
DA SUBA

•Na 352, de 28-6-7) - Exeneta. a
pedido, a contar de 11-5-71 Carias
Augusto de Souza, na 52.460, Escre-
vente-Datilógrafo, nível 7.

COORDEN ar 40 Dl) PESSOAL
- DA SRCE

Na 144. de 21-8-71 - Concede apo-
sentadoria, par incapacidade a -Maria

Amélia. de Lune, n.° 25,887, Auxiliar-
de-Enfermagem, nível 14 n.° 145. de
21-6-71 - Concede aposentadoria,
munpulsória, a contar de 4-5-71, a
Aderbal de Paula Saks, n.° 29.899,
Médico, nível 22; n.° 146, de 30-8-71
- Concede aposentadoria, por incapa-
cidade, a Francisco Pereira dè Oli-
veira, n.o 71.931, Cobrador de Segu-
ros, nível 15.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRMG

N.° 503, de 29-6-71 - .Exonera, ad
refereudum. do Secretário-Executivo
de Pessoal, Maria de Lourdes Campos
Sitia, na 48.823, Escrevente-Datiló-
grafa, interina, nível 7; n.° 504, de 29
de Junho de 1971,- Exonera, ad refe-
rendum do SecretárioaExecutivo
Pessoal Wantuil Corino da Silva, nú-
mero 46.677, Escrevente-Datilógrafo,
interino, nível 7.

COORDENAÇAO DO PESSOAL
DA SUEI -

N.° 44 de 304-71 - Concede apo-
sentadoria por incapacilade, -a Ante-
ú10 Damasceno de Oliveira dos banias.
n.° 24:726, Servente, nível 5.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SERI

N.° 434, de 16-6-71 - Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Dente
Santos, n.° 8.547, Porteiro, nível Il.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SUES

N.° 443, de 25-6-71 - Exonera, a
pedido, em face da opção manifestada
pelo interessado, noa tarmos da CDS
n.° SP - 602.28-70, Beandão' Soares
Ribeiro, n.° 51.876, Escrevente-Datiló-
grafo, interino, nível 7.	 -

Determinações de Serviço
DIRETORIA-GERAL

Na° 463, de 1-7-71 - Designa Ade-
laide Costa Reis Eiras, r.° 62.272, para
exercer a função gratifl mda de Auxi-
liar-do-Presidente, símbolo 4-P. -

SECRETARIA DE SEGUROS
SOCIAIS

N.° 9132, de 29-6-71 - Dispensa, 4
partir de 1-7-71, Wal;er Amarante,
n.° 4.348, da função gratificada de Au-
xiliar-de-Gabinete, símbolo 10-F, ten-
do em vista sua designação para exer-
cer a função gratificada de Chefe de
Seção de Seguros Sociais, simbolo 5-F,
na Agência em Nova Iguaçu; número
935, de 2-7-71 - Dispensa, a pedido,
a partir de 5-7-71, Júl o de Oliveira
Domingues, número 19,171, da fun-
ção gratificada de Assislente de Dire-
tor (C), símbolo 2-F.

SUPERINTENDÉNCA REGIONAL
NO 4IAZO S

Na L342, de 28-8-71 - Designa José
Ferreira Marinho, número 800.058,
para exercer a função aratificada de
Chefe da Seção de Arrecadação e Fis-
calização (P), símbolo (-F, com atri-
buições de Chefe do Serviço de Infra.
ções e Divida Ativa; n.' 1.344, de 28
de junho de 1971 - Designa Maria
Esteia Caltaicante na' 800.060,
para exercer a função atificaela de
Encarregado de Turma de Arrecada-
ção (C), sirnb*o 8-P, c' 12) atribuições
de Chefe da Seção de Co trale de Cor-
respondentes e Represe • tantas.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRGB

N.° 1.936, de 28-6-71 - a) designa
Adelie Schwab, número 45.699, para
exercer a função gratificada de Caefe
ao Serviço Imobiliário (I), símbolo,
5-F, com atribuições de Chefe da Se-
ção de Preparo de Pagamentot fi-
cando, conseqüentemente, dispensada

_ da função gratificada de Chefe do
Serviço de Administração (M), sím-
bolo 9-F; - b) designa Euclydes Ono-
fre Filho, número 60.419, para exer-
cer a função gratificada de Chefe de
Pessoal (B). símbolo 6-F, com atribui-
ções de Chefe da Seção de Administra-
ção de Imóveis, ficando, conseqüente-
mente, dispensado da função gratifi-
cada de Chefe do Serviço Imobiliário
(I), símbolo 5-F; - c) designa Elmo
Barcelos, número 7.281, para exercer
a função gratificada de Encarregado
de Turma Auxiliar - de Arrecadação
Sub. -JJR (C), símbolo 8-F, com atri-
buições de Chefe da Seção de Arquivo
Geral, ficando, conseqüentemente, dis-
pensado da função gratificada de Che-
fe de Pessoal (3), símbolo 6-F; - d)
designa Ion Tatagiba, número 42.127,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção deComunicação e Do-
cumentação (F). símbolo 4-F, com
atribuiçóes de Assistente da Superin-
tendência para Assuntos de Assistência
Médica, ficando, conseqüentemente,
dispensado da função gratificada de
Chefe do Serviço Adm. do SAM (I).
símbolo 5-P: e) designa F,vereldn
Neves, número 34.016 para exercer a
função gratificada de Chefe _do Serv.
Adm. do SAM (I), 'símbolo 5-F. com
atribuições de Chefe da Seção de
Abastecimento; - f) ;designa Maria
Iracy Nicoll, número 36.245, tiara
exercer a função gratificada de Chefe
do Serviço de Administração (M). sím-
bolo 9-F. com atribuições de Chefe da
Secretaria -da Coordenação de Servi-
ços acials e do Patrimônio fhando,
conseqüentemente. disnerisada Ia fun-
ção gra taficada de Encarregadn
%acme de Contrôle de Estoque ae Ma-
terial (131, símbolo 11-P; - e fierlima
Joe/ Jogé da Silva, ria 38 575, pare
exercer a fundo gratificada de En-
carregado de Turma de Contrõle de
Estoque de Material (13). símbolo 11-F
com atribulei-les de Chefe Adminietra-
tive do Service) de Pronto Atendimento.
ficando. enneeelientemente. clisnenearle
da fumar) gra t ificada de Chefe do Ser-
vice de Cornuniencão e Documentação

Wea (F). símbolo 4-F: - h) dist:manca e
'pedido, Essa Coefa Cunha al•° a7,198
da func5n grei-Meneie de Eneerrecede
de Turma - Auxilie). de Arrecerlecãe
Sub. J.IR (C). cambota 11-F. a partir
de 28-6-71: - 11 exonerei-. e traído
Ottorinn Avançara n o aa. 679 do 'arte
em comiesõn de 'Diretor do Service,
Médico (E). slmholn (1-C. a nartir
28-6-71; desama Nicée Rota nú-
mero 38.558. raia exercer a amplie
gratificada de chefe da Serfin r 4 rtsm-
ceira e de Cnnrtienacan (F). afrnboie
4-P, com atribuiçhes de Ae.epeenr de
OrçamentraPrnerama; - k tftenenee
a pedido. A lberto Carneiro Terree.
mero 27.110e. de fnncão e/atito:na-1 d^
Chefe da SCOn r1nAneefrR e de revi'.
denacão (F), símbolo 4-1a, a partir de
28-6-71. -
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carregado de Turma de Conferência e
Lançamento (PCFc); da Seção Cen-
tral de Salário-Família (PCF), da Di-
visão de -Pensões e Contribuições
(DPC), do Departamento de Previdên-
cia (DP), do Quadro de Administra-
ção Central e órgãos locais.

No 764 - Designar Aluisio Gomes da
Silva, Escrevente Datilógrafo, nível 7,
matrícula n9 1.870.534, para exercer.
a Função Gratificada, símbolo 17-F,
de Encarregado de Turma de Confe-
rência e Lancare se to (PCFc), da Se-
ção Central de Salário Família (PCF),
da Divisão de Pensões e Contribui-
ções (DPC) do Departamento de Pre-
vidência (DP), do Quadro da Admi-
nistracão Central e órgãos Locais.

N9 765 - Exonerar, a pedido, de
acôrdo com o inciso I, do artigo 75,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, Francisco Paulo Favilla matri-
cula n9 2.130.776, do cargo de Con-
tador, nível 20-A. do Quadro da Admi-
nistração Central e órg;ãos Locais.

Os efeitos da presente portaria re-
troagem a 4 de junho de 1971.

N9 771 - Exonerar, nos têrmos da
letra a, Incho I. do artigo 75, da Lei
n9 1.711, de 28 de _outubro de 1952,
Wolnéa Chaves Cerejo. NutriCionista

P . 1.902-. 19 . A eonto 119 5.075, ma-
trícula n9 1.792.034, do cargo em co-
missão símbolo 6.C, de Chefe do Ser-
Viço de Dietética - SMD, da Divisão
Médica - IISM. da Parte Permanente
do Quadro do Hospital dos Seevidores
Sc. Eatado,

O Presidente do Insti i uto de Previ-
dência e Assistênci a dos Servidores do
P.stado. usando da • atribuirão que lhe
confere o artigo 17 do Decreto-lei n9

2.865, de 12 de dezembro de 1940, e,
considerando o que dispõe o artigo 59
do Decreto no 53.480, de 23 de janeiro
de 1964 (Regulamento de Promoção),
resolve:

No 775 - Promover, de adir:do com
o Decreto n9 53.480 de 1964, da Clas-
se TC-801.21.A à Classe TC-801.22.B,
na Série de Classes de Médico, da
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado:-
A partir de 31 de dezembro de 1969

Por merecimento:
1. Sérgio Jacob Sarmento Martins,

ponto n9 926, matrícula no 1.513.149,
na vaga decorrente do falecimento de
Luiz Cláudio Goulart de Andrade,
ocorrido em 13-10-69.	 •

2 Asdrúbal Pitágoras de Preita$,
ponto n9 987, matrícula n9 1.513.419,
na vaga decorrente do falecimento de
Hélbio Régo Lins, ocorrido em 24 de
outubro de 1969.

A partir de 31 de março de- 1970
Por antiguidade:

Geraldo Rocha, ponto no 958. matri-
cula n9 1.576.849, na vaga decorrente
da aposèntadoria de Anadi l Vieira Ro-
selli conforme Portaria n9 2.156, pu-
blicada no Diário Oficial, Seç'áo I,
Parte II, de 19-11-69.

Por merecimento:
José Higino Ferreira. ponto n 9 840,

matrícula n9 1.391.353, na vaga de-
corrente dá agregaeão de Alio pontes
de Carvalho. conforme Portaria no ..
103 de 23 de janeiro de 1970, publi-
cada no Diário Oficial. Seeão I, Par-
te II. de 20 de janeiro de 1970. - Ayr-
ton. Aché Pitlar, Presidente.

NumsTERio DA INDUSTFRIA

E DO COMÉRCIO \

INSTITUTO
BRASILEIRO DO CAFÉ

PORTARIA N° 203, DE 30 DE
JUNHO DE 1971

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso da
atribuição que lhe é conferida pelo
número seis do artigo 15 da Lei nú-
mero 1.779, de 22 de dezembro de
1952, e, considerando a exposição de
falhas 35-36 do Processo ri° 47.480 de
1967, resolve:

Promover os funcionários cujos no-
mes constam das listas anexas e a
partir de 20 de junho de 1971, de
conformidade com as normas cons.
tantes do Decreto número 53.480 de
23 de janeircide 1964, Regulamento de
Promoções dos Funcionários Paremos
Civis da União, suas alterações e De-
creto número 60.611, de 24 de abril
de 1967.

Relação dos Funcionários com in-
terstício para Promoção.

Segundo Trimestre de 1971

Merecimento e tempo apurado ate
30 de abril de 1971.

Promoção a partir de 30 de junho
de 1971.

Oficial de Adniii4istração --
Código AF-201

Do nível 14-B para o nível 18-C
I - Por merecimento:

Benjamin Sérvulo
Na vaga decorrente do falecimento

de João Jerôninio.
Classificador Provador de Café :-

Código P-603
Do nível 17-A para o nível 18-B

I . - Por merecimento:
Antonio Marcheati Neto
Na vaga decorrente da aposenSado.

ria cie Octaviano Borges de Carva-
lho.	 -

Engenheiro Agrônomo
Código TC-201

Do nivel 20-A para o nível 21-B
I - Por antiguidade:

Aix do Canto Pereira
Na vaga decorrente da aposentado-

ria de José Adolpho Albuquerque
Maranhão. - Mário Penteado de Fa-
ria e Silva, Presidente.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA
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Azevedo Coutinho, n.° 53.951, para
operar direta, obrigatória e habitual-
mente com Raios, X ou substâncias ra-
dioativas, por um período, mínimo de
12 (doze). horas semanais, e esclarece
que o pagamento da graCificarai adi -
Mona! de 40% (quarenta por cento),
de que trata a Lei n.° 1.134-50, fica
condicionada à aprovação da presente
designação pelo Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina e Farmácia.

SUPERINTENDENCA REGIONAL
NO R10 GRANDE DO SUL .

N.° 6.552, de 22-6-71 - Designa Ruy
Nunes, n.° 805.858, para exercer a
função gratificada de Informante-Ha-
bilitador, símbolo 11-F (I); n.° 6.598,
de 24-6-71 - Dispensa, a pedido, a
contar de 19-6-71, Ana Maria da Rosa
Ferlauto, n.° 879319, da função gra-
tificada de Chefe do Serviço Social
de Previdência (C), símbolo 3-F; nú-
mero 6.599; de 24-6-71 Designa Ro-
samaria de Pompeia Thadeu Binotto,
n.° 874.972, para exercer a função gra-
tificada de Chefe do Serviço Social de
Previdência (C), símbolo 3-F; número
6.602, de 28-6-71 - Dispensa Jesus
Galeno Simões Souza, n.° 46.304, da
função gratificada de Encarregado da
Turma Auxiliar de Arrecadacão da
JJR (C). símbolo 7-F, com atribuições
de Agente-Adjtinto em Alegrete, de-
signando-o para exercer a função gra-
tificada de Secretário da Procurado-
ria Regional (8), símbolo 15-F; nú-
mero 6.614, de 25-8-71 - Nomeia Ro-
meu Soares Etzberger, n.o 39.529, para
exercer o raren em comissão de outra
natureza: de Diretor do Centro de Rea-
bilitação Profissional	 (SU). símbolo
'7-t; n." 6.615. de 25-6-71 - Dispensa
Jorge Souto Duarte, 72.106., da fun-
ção gratificada de Médico-Chefe ria
Agência em Livramento (13) sem!)
6-F, com atribuições de Coordenador
Agenciai, por motivo de sua aeoeen-
tadoria corimulsória, a contar de 4 de
junho de 1971.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação ti.° 150, de 1971
PORTARIAS DE 6 DE JULHO

DE 1971
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos-Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro -de 1940,
resolve:

N.° 760 - Designar Waltercio Cal-
das, Engenheiro, nível 21-A, matri-
cula n.° 1.771.149, para exercer a Pun-
ção Gratificada, símbolo 2-F, de Chefe
de Seção Técnica de Planejamento
(CTP), da Divisão de Engenharia
(DCT), do Departamento de Aplica-
ção de Capital (DC), do Quadro da
Administração Central de órgãos Lo-
cais.

N.° 761 - Dispensar, em virtude de
haver sido designado para outra fun-
ção, Waltercio Caldas, Engenheiro, ní-
vel 21-A, matricula ri.° 1.771.149, da
Função Gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe de Seção Técnica de Vistorias
(CTV), da Divisão Técnica de Enge-
nharia (DCT), do Departamento de
Aplicação , de Capital (DG). do Qua-
dro da Administração Central e ór-
gãos Locais.

N.° 762 - Designar Ubaldo Grube
de Araújo Lima, Engenheiro. nível
21-A, matricula n.° 1.996.893, para
exercer a Função Gratificada, símbolo
2-F, de Chefe de Seção Técnica de
Vistorias (CTV), da Divisão Técnica
de Engenharia (DCT), do Depatra-
mento de Aolicacão de Ca pital (r)(1'
do Quadro da Administração Central
e órgãos Locais

N.° 783 -Dispensar. a pedido, Wil-
son de Oliveira, Escriturário, nível
8-A, matricula n.° 2.124.061, da Fun.;
Cão Gratificada, símbolo 17-F, de En-

26 do 1r)acreto-lei no 200, de 25 de fe-
vereiro de 1967, pelo Engenheiro Luís
Cais de Oliveira, designado para êsse
fim pela Portaria número 392; de 28
de maio de 1971, do seguinte teor: "O
Ministro das Minas e Energia usando
da atribuição que lhe confere o artigo
59 do Regulamento baixado com o
Decreto númeeo 57.810, de 14 de fe-
vereiro de 1966, e de acardo com a Le-
tra "b" do parágrafo único, item V,
do artigo 26 do Decreto-lei número
200, de 25 de fevereiro de 1967,. resol-
ve: designar o Engenheiro Luis Caris
de Oliveira, Substituto do Secretário-
Geral, para representar o Govéino
Federal .na Assembléia-Geral Extraor-
dinária da Centrais Elétricas Brasilei-
ras S.A. --ELETROBRAS, a realiaar-
se na sede dessa Emprêsa no dia 1 de
junho de 1971. -- (a.) Antônio Dias
Leite Júnior", portaria essa. publica- .
da no Boletim de Pessoal .número 15
do Ministério das Minas e Energia,
datado de 31 de maio de 1971. Assu-
miu a presidência Mário Penca Bhe-
ring, que convidou para Secretário o
Diretor Maurício Schulman. ainea nos
têrmos daquele artigo. oConstituída
dessa forma a -Mesa, o Presidente
declarou instalada a Assembléia-Geral
Extraordinária e que esta fona regu-
larmente convocada segundo anúncios
publicados no Diário Oficial da União
de 21, 24 e 25 de maio de -1971 e no
"Correio Braziljense" de 22, 23 e 25 •
do mesmo mês, do seguinte teor: -
"Edital de Convocação - Centrais Elé-
tricas Brasileiras S. A. - 	
ELETP.OBRAS C. G. C. 00001180 -
Segunda convocação - Assemblóia-
Geral Extraordinária - Ficam convi-
dados-os senhores acionistas da Cen-
trais Elétricas Brasileiras S. A. -
ELETROBRAS para a Reunião de
Assembléia - Gerel Extraordinária a
realizar-se ne dia 1 de junho de 1971,
às 10 horas, na sede da Emnreesa no
Setbr Comercial. Asa Norte. Rua Dois •
- 29 andar (Edifício PETROPP 1S),
em Bra.silia• Distrito Fede ral, a fim de
deliberar gibi:e a criação d . • unia en-
tidade de caráter assi stenciel srpial
cai-a o pessoal da ELETROBR as es-
truturada sob a forma de Fundação e.
denominada "Fundacão 	
ELETROBRAS de Serenida d e Social -
ELETROS",	 Brasilia. DP, 6 de
abril de 1971. - (a.) P aário PC1117.Ci

Bhering. Presidente". - Em seguida
o Presidente determinou a to im, Se-
cretário, que efetuasse a lei tera da
proposta da Diretoria Executiva re-
lativa à criação da referida fundarão,
proposta essa aprovada nela Diretoria
Executiva em reunião de 19 de marro
de 1971 (Resolução nerresro 15a-711,
após ter sido o assunto submetido
apreciação do Conselho de A.".111i111%-

tração e aprovado em reuni a e ele 2
de março de 1971, pela Deliberação
número 027-71. Em cumniamerto
disposições regulamentares, a nronnsta
em causa foi também encarn i nbe ria ao
Conselho Fiscal da Emnrêsn mie. em.
reunião realizada no dia 6 de abril de
1.971, emitiu parecer favorável à cria-
rão da fundação. E' o seem i ete o teor
da proposta: "DA: Diretor i a Exeeuti-
va . À: Assembléia-Geral Extra ordin a-
via . Assunto: Criacão de urna enti.ris-
de de caráter assistenc i al e social Para
o pessoal da ELETROBRAS estrutu-
rada sob a forma de fundarã o e de-
nominada "Fundação ELE.Ti-a0BR AS
de Seguridade Social - ELETROS".
1. O Instituto Nacional. de Previdan-
eia Social INPS ga rante aos seus
segurados, nos têrmos da legislarão
vigente, uma aposentadoria que. em-
bora adequada para aquêles que per-
cebem salários até um determinado
valor, não corresponde, as necess i da-
des dos que auferem uma remunera-
ção superior aos limites do valor
máximo sôbre o qual é calculada a
contribuirão eorepulsória devida ao
referido Instituto. 2. Com o intuito
de assegurar aos que lhe prestam ser-
viço regular e efetivo beneficio de or-
dem assistencial comnlernentares aque-

vereiro de 1966, combinado com a le- le.s oferecidos pelo INPS. a 	
tra "b" 40 parágrafo único do artigoELETRORAS, por sua Diretoria,

-CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A

ELETRO BRÁS

Ata tla vigésima segunda Assembléia-
Geral Extraordinária

No primeiro :dia do mês de junho
de 'mil novecentos e setenta e um, as
dez horas, em segunda convocação, na
sede da Emprêsa, no Setor Comercial,
Asa Norte, Rua Dois, 29 andar, edi-
fício da Petróleo Brasileiro S. A. -
PETROBRAS, em Brasília, Distrito
Federal, presente a totalidade Éto oa-

pitai social com direito a voto, con-
forme foi apurado na falha número
30 (trinta) do "Livro de Presença",
com as indicações exigidas por lei, rea-
lizou-se a vigésima segunda Assem-
bléia-Geral Extraordinária da Centrais
Elétricas Brasileiras S. A.
PE'TROBRAS inscrita no Cadastro
Geral )de Contribuintes sob o número
00001130, estando, a União representa-
da na forma do estabelecido pelo ar-
tigo 26 da Lei número 4.904, de 1'7 de
dezembre de 1965, regulamentada. pelo
Decreto número 57.810, de 14 de fe-
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do Livro de Atas

Ias-Gerais da Cen-
asneiras S. A. —
fls. 21 e seguintes,
rasilia. I de junho
&Pina Bherng. Fre-
cha Sch ninian, Se-

AL no DISTRITO
RAL

C:) E

Certifico que Ce;
ali-eiras S. A.
Sede na Rua 2 E
— 2.° andar Aso
sil ia — DF., argui
número 2.950 (do
ain o ¡lenta ) . por d
Jultin de mil nove
uns Ata da Asse
ordinária, realizad
¡unho de mil nove
em, com a seguin
Crinceán de uma e
assiatencia) e social
va.watoariBBAS. est
Tna d Faindacão e
riArA0 ErnTR.OB
Social ELETR,0
Denertamento Na
do creaérelo. Junta
}rito Ferleral. Eu,
veira, Chefe da 5
desta Junte, subscre
Reate nertieão aos s
leiam da mil novece
'men Pires de Oliv
Henrique Gomes da
(sarai — Substituto.
(Na 2.762-B — 7-7- 1 — Cr* 164,00).

trais r ietrica ct Bta-
LETROBRAS, com
Cicio da Petrobrás
rte — SC — Bra-

ou nesta Junta sob
mil novecentos e

spacho de seis de
entos e setenta e .
Ia/eia-Geral Batia-

em primeiro de
entns e setenta e

ordem do dia:
tidade de caráter
para o pessoal da
turada sob a for-

enomina da "FUN-
S de Seguridade

. É o que consta.
tonal do _Registro
Comercial do Dis-
ilza Pires de OH-
cão de Arquivo
o e assino a ore-
is dias do mês de
ts e setenta e um.
frei. Trigo: Paulo
Cruz, Secretário.

ocupa na Parte Per
dro de Pessoal, em e
petorias Regionais
cional de Estatisti
por haver, durante
)dez) meses, faltado
mais de 60 (sessent
lados, bem corno p
(trinta) consecutivos,
justificada.

QPEX n° 405, de 6
Aposenta, de acôrdo
101, item I, e 102, ite
da Constituição (E.C.
dos com os artigos
178, item III, da Lei
de outubro de 1952, È
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1974 Terça-feira 13 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Julho de '1911

aposentadoria, adotou-se -I diferença
entre o salário percebido e a média
dos salários integrais doa _últimos 36
meses desses salários, contados até o
mês anterior ao inicio do beneficio,
sendo' os primieros 24 corrigidos mo-
netariamente e os últimos 12 não.
12. Os custos estimados a níveis de
janeiro de 1971 alcançaram uma taxa
mensal de 6,5 por cento da fôlha de
pagamento, o que daria um valor
de Cr$ 90.440;00 (n o v e n,t a mil
quatrocentos e quarenta cruzeiros),
como contribuição da Emprêsa. No
entanto, como a taxa mensal a ser
aplicada sôbre a Mina de pagamento
é da ordem de 4,4% a contribuição da
ELETROBRAS correspondera, a níveis
ainda de janeiro de 1971, a Cr$ 62.260.00
(sessenta e dois mil, duzentos e ses-
senta-eruzeiros). 13. A outra parcela
de contribuição será feita com a par-
ticipação efetiva dos empregados fi-
liados à fundação, que contribuirão
com o percentual de- 1,2% sôbre a re-
muneração até 10 salários e de 4%
calculados sõbre a qautna que excede
daquele valor. 14. Os valores reais d
participação da ELETROBRAS n
plano assim apresentado permitem qu
ela contribua com 2/3 do total das con
tribulções mensais, tocando o último
têrço aos empregados, o que determi-
nará sempre que a contribuição da
ELETROBRAS corresponda ao dôbro
cia contribuição dos empregados. 15.
A titulo de doação para atendimento
de riscos ima-lentes, a Emprêsa contri-
buiria com uma dotação inicial no va-
lor de Cr$ 3.700.000,00 (três milhões
e setecentos mil cruzeiros), doação
essa feita á fundação e apropriada da
conta de lucros e perdas da 	
ELETROBRAS. 16. Deve ser ressal-
tado que, dentro do atual sistema de
prestação' assistecial aos seus empre-
gados, já vem a Empresa invertendo,
nos diversos planos em execução, va-
Mires que, em 1970, alcançaram um to-
tal de Cr$ 3.936.243,80 (três milhões.
novecents e trinta e seis mil, duzentos
e quarenta e três cruzeiros e oitenta
centavos), correspondendo a 24% da
despesa com pessoal. 17. Com a cria-
ção da fundação .os serviços assisten-
ciais alu'didos serão por esta adminis-
trados em convênio a serem firmados
com a ELETROBRAS. 18. Diante do
exposto, acredita a Diretoria Executiva
haver pentisado o mais amplamente
possível o assunto, a fim de que pu-
desse propor aos seus acionistas a apro-
vação do que se segue, nos- têrmos da
neliberação número 027-71, de 2 de
março de 1971, do Conselho de Admi-
nistração: 18.1 — a criação de uma
entidade de caráter assistencial e so-

Executiva, determinou a elaboração de
estudos que permitissem a implanta-
ção, na Empresa e em suas subsidia-
rias, de um sistema assistencial . que
pudesse garantir a seus empregados e
diretores, inicialmente, suplementaçãO
de aposentadoria e pecúlio por morte.
3. Alám das razões de caráter assis-
tencial previdenciário, os estudos e

. pesqu'., as solicitados foram, ainda e
sobremaneira aconselhados por razões
também de ordem administrativa, já
pela perspectiva de renovação periódi-
ca das' quadros de chefia com a as-
centão de valôres novos, já pela
atralizaeão do pessoal técnico de nivel
universitário. 4. Dessa maneira. ma-
ne:ra, consultas realizadas junto a ou-
tras empresas, tais como a Petróleo
Bra sileiro S.A. - PETROBRAS, a Com-
pari-l ia Vale do Rio Doce, a Compa-
nlf a Siderúrgica Nacional, a Centrais

- Elétri cas de São Paulo S.A. - CESP,
a DPI do' Brasil Ltda.. 'o Banco do
Braair s.A. e o Banco do Estado da
Guana'aira - BEG, tornaram -possível
uma vosio amola de tóda a sistemas
tira a se' implantada. 5. Dados re-
lativos à fixação das condições em
que es beneficias seriam proporciona-
dos fcr am levantados, do m eamo modo
que fel feita a identificação das •fon-
tes d- eantaeao dos recursos necessá-
rios e .) cuateo de uma programação
regule sse nerinanente de benefícios.
6. Fseminados os aspectos pertinen-
tes, n atou-se pela constituirão de uma
enti aa'a de direi to privado, sem fi-
nancie e lucrativa, de caráter assis-
tencial e social dotada de autonomia
acl oVnis trativa e finanaeira, estrutu-
rada sob st forma de fundação, cuja
sede e fôro serão semnre os mesines.
do leaar onde estiver situado o escri-
tório central da ELETROBRAS.
7. Asaim. reunidos os elementos bá-
sicos. além sia comnutarão eletrônica
ori ante da Dor consultores contratados
para êsse fisn. também foram realiza-
dos estudos ('a le,gislação especifica
sôbre anosentadoria em suas diferen-
tes hiréteses. ou seja. : a, aposentado-
ria noa tempo de serviço; b) flobsen-
tadoria por velhice; c) apesentado-
ria por invalidez. 8. Necessariamen-
te. observados os critérios legais a
siatenniVea a ser adotada pela funda-
ção reinduzirá ao seguinte: 8.1 — a
anosentadoria por temos( de serviço
se-á devida . após 60 (sessenta) con-
tribe irões mensais, ao segurado do
INPS que contar, no Mínimo. 30 atlas
de servico oscilando a 'partir de 80
por cento aos trinta anos de prestação
efetiva. acrescentando-se '4 por cento
por cada novo ano de prestação de
atividade abrangida pela Previdência
Soc*al, até 100. por cento aos 35 anos
se do sexo masculino, e aos 30 anos,
se do sexo feminino; 8.2 — a aposen-
tadoria nor velhice será devida, apôs
(seasenta) contribuições mensais, aosegurado que completar 65 ou mais

ene% de Idade quando do sexo mas-
ou 60. quando do sexo femi-

nino, e constituir-se-á de uma renda
mensal de 70por cento de salário-
beneficio mais 1 por cento de salário
por ano comnleto de atividade abran-
gida pela Previdência Social, até o
máxamo de 30 por cento; 8.3 — a apo-
sentadoria por invalidez será devida,anós 12 (dozel contribuicõe.s mensais,
ao segurado que fôr considerado inca-
paa para o trabalho e Insusceptivel de
reabilitação vara o exercício de ati-
vidade que lhe garanta a subsistência:
9. Dentro dessa sistemática, foi ela-
borado um plano que, aplicado aos ti-
pos de aposentadoria, acima referidos,
daria ensejo ao empregado ou diretora enntinuar com o mesmo nível de

, renda que vinha auferindo. a fim de
:umnrir com Seus compromissos fami-
liares. 10. Nesse plano foi prevista.

. ainda. -a concessão de um pecúlio que
servirá Para um atendimente imediato p
k
to 

família dos beneficiários no rnomen- c
em que êstes vierem a faltar, sendo a

sse pecúlio "Calculado em valor corres-
pondente a cinco vêzes o salário doempregado ou diretor. 11.. , Para o Ismálculo de prestação com	 ta

tive constituição da fundação, bem
como manter entendimentos com as
subsidiárias no sentido da aprovação
de eventuais adesões à ELETROS ou
da criação de fundações autônomas
pelas mesmas subsidiárias, e-à apro-
vação dos autos e documentos existi-
tutivos da ELETROS. Rio de Janeiro,
19 de março de 1971. (aal Mário
Penna Bhering Presidente; Manoel
Pinto de Aguiar — Diretor; Léu -Ama-
ral Penna — Diretor; Amyr Borges
Fortes . — Diretor; Mauricio Sehulman
— Diretor; Lucas Nogueira Garcez —
Diretor". Em seguida, foi lido o pa-
recer do Conselho Fiscal, nos' seguin-
tes termos: "Os membros do Conselho
Fiscal da Centrais Elétricas rasilei-
ras_ S. A. — ELETROBRAS, 'abaixo
assinados, no desempenho de suas atri-
buições legais e estatutárias, tenda
examinado a proposta da Diretoria,
Executiva, a ser apresentada à Assem-
bléia-Geral Extraordinária de seus
Acionistas a realizar-se no próximo dia
20, no sentido da criação da Fundação

3ELETROBRAS de Seguridade Social
e — ELETROS,-constataram a existên-
o eia. não só das necessárias condiçõs.--
e legais e financeiras indispenseveis à
- instituição e à manutenção da  •

ELETROS, como também, forarn iden-
tificados •razões de natureza adminis-
trativa "e social a recomendareir i a efe-
tivação da medida. Dessa maneira.
manifestam-se pela aprovação da pro-
posta, a qual reputam perfeita quanto
à -forma e o objeto. Rio de -Janeiro,
6 de abril de 1971. (aa) Celso Vascon-
celos Pinheiro; Nelson Gomes Teixei-
ra; Latia Raymundo de Lyra Tavares:
Edgard Jullos Barbosa Arp: Mim Pe-
dro". Colocada a proposta me dis-
cusao, o Representante da União ma-
nifestou-se pela sua aprovaçãq, pro-
pondo que o valor da contribuição
mensal da ELETROBRAS para &Fun-
dação fôsse igual ao dos manténedo-
res-beneficiários. o que foi aprovado
por unanimidade das ações com di-
reito a voto. Como nada mais hou-
vesse na pauta da reunião para ser
submetido à deliberação da Assem-
bléia, o Presidente, antes de dgr nor
concluídos os trabalhos, agradeceu a
Presença do Representante da União,
Engenheiro Luis Cais de Oliveira, e,
depois de encerrar a fõlha núniero 30

MINISTÉRIO
DO PLÁNEJAMEN
COORDENAÇÃO G

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

.	 E ESTATISTICA

RELAÇÃO CG-23, DE 7-741

PORTARIAS DO PRESIDENTE
QPEX n° 402, de 1 de julho de 1971.

Promove, no Quadro de Pessoal, em
extinção, 00 Conselho Nacional de
Geografia, de acôrdo com o dispbsto
no Capitulo III, do Titulo II, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o dispesto no
Capitulo VII da Lei número 3.780, de
12 de julho de 1960, regulai:untados
pelo Decreto número 53.480, de 23 de
janeiro de 1964,

Por merecimento:
Na série de classes de Cartógrafo.

código P-1004, da classe A, nível 17,
para a classe B, nível 18, a partir de
30 de junho de 1971, Frank Rouces-
valles Hohaies, em vaga originária da
aposentadoria de Fernando José Pi-
res de Carvalho e Albuquerque.

QPEX W 404, de 2 de julho de
1971. Demite, de acôrdo com o artigo
207, item II, e 99 -1° e 2° da Lei nú-
mero 1,711, de 28 de outubro de 1952,
Heleno Barros de Oliveira do cargo
da classe A, nível 10, da série de

cial para o pessoal da ELETROBRAS.
estruturada sob a forma de fundação
e denominada Fundação 	
ELETROBRAS de Seguridade Social
— ELETROS, pessoa jurídica de di-
reito privado, sem fina/idade lucrativa
dotada de autonomia administrativa e
financeira, •cen sede e fõro na cidade
em que estiver situado o escritório
central da Emprêsa; 18.2 — seja au-
tirizada a ELETROBRAS a fazer uma
doação inicial a fundação, no valor de
Cr$ 3.700.000,00 (três milhões e se-
tecentos mil - cruzeiros), destinada à
constituição do fundo para a cober-
tura dos riscos iminentes, calculado
êsse valor a níveis de janeiro de 1971.
que será devidamente corrigida na
época em que se efetivar, e a ser apro-
priada dos lucros em suspenso; 18.3
— seja autorizada a ELETROBRAS a
contribuir mensalmente para fundação
com =Ia quantia não inferior a duas
vêzes o valor das contribuições dos
mantenedores-beneficiárins desta, para
custeio de parte de sua responsabili-
dade no plano, além de responder por
tôdas as despesas com pessoal e de-
mais encargos da entidade durante o
rinieiro ano de atividade inclusive
()locando à disposição desta local
propriado, máquinas e equipamentos
ndispensáveis à sua instalação: 18.4

— seja- autorizada a Diretoria Exe-
utiva da. ELETROBRAs a tomar t(5-

plem en r de 1 das as providências necessárias à efe- ciasses de Agente de Estatística, que



DEPARTAMENTO NACIONAt..

DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIA DE 1 DE JULHO
DE 1971

símbolo 1-F, de Chefe da Residência
de Aracaju, subordinada ao 6° Dis-
trito- Federal de Obras de Saneamen-
to. — Carlos Krebs Filho.

PORTARIAS DE 2 DE JULHO
DE 1971

O Diretor Geral do ,Departamento
Nacional de Obras de Saneamento.
usando das atribuições que lhe eon-

s-

acôrdo com os artigos 101, item III,
e 102, item I, alínea "a", da Consti-
tuição (E.C. n° 1), combinados com
o artigo 176, item II, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, cem
provento equivalente ao valor do
vencimento do símbolo 11-F, e da
agratificação adicional por tempo de
serviço calculada na base de 30%
(trinta por cento) sôbre o valor do
mencionado símbolo.

fere o artigo 31, da Lei número 4.089,
de 13 de julho de 1962,. resolve:

N° 252 Conceder, a partir de 19
de abril -.de 1971, aposentadoria no
Quadro de Pessoal deste Departanién-
to, nos termos dós artigos 101, item
II combinado com o 102, item II, da
Emenda Constitucional número 01-69,
e de acôrdo com o artigo 176, item 1,
da Lei número 1.711-52, a Francisco
Sanches Côrdova, no cargo de Ofi-
cial de Administração AF.201 14.B.
rrsatricula número 2.021.324, lotação
do 8' Distrito Federal de . Obras de
Saneamento.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional -de Obras de Saneamento,

'usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVIII, do artigo 78, do

N° 258 — Exonerar, a pedido, a par-
tir de 1° de dezembro de 1969, . do
Quadro de Pessoal deste Departaxnen-
to, de acôrdo com o artigo 75, item
I, da Lei número 1.711, de 28 de 'AI-

tubro de 1952, Frank Robett Ballalai
May, Tesoureiro Auxiliar de Segunda

Categoria, matricula número 2.206.843,
lotação na Assessoria do °NOS, cm
Brasília — Distrito.Federal. — Carlos
Iffebs. Filho.

quadrado no símbolo 11-F, corres-
pondente à função gratificada de
Chefe de Agência em São Gabriel,
Estado do Rio Grande do Sul, e
agregado ao mesmo Quadro de Pes-
soal, em conformidade com o artigo
60 da Lei número 3.780, de 12 de ju-
lho de 1960, em virtude de achar-se
amparado pela Lei número 1.741. de
22 de novembro de 1952, e conceder-
lhe 'aposentadoria, nessa situação. de

MINISTÉRIO DO INTERIOR

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe xsia-
fere o item XXIX, do artigo 78, do
Regimento aprovada pelo Decreto
número 1.487, de 7 de novembro de
1962, resolve:

1\1' 250 — Dispensar, a partir de
de julho de 1971, o Engenneiro-
TC . 602 . 21 . A, Ronaldo Guima:cães
Fernandes, do Quadro de Pessoa) do Regimento aprovade pelo Decreto
Departamento Nacional de Estraaas número 1.-487, de 7 de novembro de
de Rodagem à disposição deste De-: 1962, e tendo em vista o que eonsta
partamento. da função gratificada, do Processo n° 5.1V-70, resofve:

TERMOS DE CONTRATO
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Colégio Pedro II com sede na ci-
dade rio Rio de; Janeiro, Estade da
Guanabara, no Campo de • São Cris-
tóvão, número 177, damai por diante
denominado Colégio Pedro II, repre-
sentado pelo Senhor Diretor-Geral
Professor Doutor Vandick Londres da
Nôbrega, e a firma SENGE — Servi-
ços de Engenharia Limitada, repre-
sentada pelo seu Diretor Engenheiro
Civil Marcos Pôrto Gadelha, Regis-
tro no CREA 13.427-D — 5°' R, C-PD
número 027050957. têm' entre si ajus-
tado, o presente Contrato, que ee re-
gerá pelas cláusulas seguintes:

Primeira — Finalidades — Tam • por,
objetivo o presente contrito a exe-
cução de serviços de pintuta e repa-
ros nos prédios do; Externato Bernar-
do de Vasconcelos ;Sede), na aveni-
da Marechal Floriano número e0 —
Guanabara.	 •

Segunda — Pagamento — Pela • exc-
. cução dos serviços, objeto do presen-

te contrato. o Colégio Pedro II, paga-
rá à Contratada, em moeda corrente
na forma do Cronograma Físico-
Financeiros o preço global de
Cr$ 345 000 00 (trezentos e quarenta

4.1 Se a firma contratada se ne-
gar ao cumprimento de, qualquer
cláusula ou item das Especificações
terá o seu direito de licitar no Coles
gio Pedro ' II suspenso por um (1)

é cinco mil Cruzeiros), de acordo com ano.

sua proposta. Todos os impostos, ta-
xas, multas que decorrerem do pre-
sente contrato ficam a cargo exclu-
sivo da contratada.

A despesa com a execução' dos sei-
viços de que trata este contrato cor-
terá à conta da dotação orçamentária
adequada do‘Urçamento para o Exer-
cicio Financeiro de 1971. Verificada
deficiência na dotação, o ajuste será
exequivel até o !imite dos créditos
existentes, desde que a redução dos
mesmos, feita a qualquer título, não
exceda de 30% (trinta por cento) do
valor do ajuste.

Terceira — Caução -- Como garan-
tia dos serviços ora ajustados a Con-
tratada depositou no Banco do Bra-
sil Sociedade -Anônima — Agência
Centró do Rio de Janeiro, a titulo de.
caução 'para assegurar -o pagamento
de multas e obrigações firmadas. a
importância de 3.450,00 (três mil qua-
trocentos e cinquenta cruzeiros), que
sómente será pleiteada sua' devolu-
ção 60 (sessenta) 'dias após o rece-
bimento dos serviços pela Comissão
de Obras.

A caução acima mencionada cor-
responde a 1% (um por cento) do
valor total da proposta e seu depósito
foi feito em obediência ao Ofício nú-
mero 332-71, de 29 de junho de 1971,
do Diretor-Geral do Colégio Pedro
II ao Gerente da Agência' Centro do
Banco do Brasil Sociedade Anônima
— Guanabara.

Quarta — Prazo e Penalidadés —
Os serviços ora' ajustados deverão fi-
car inteiramente concluídos no prazo
de 120 (cento e vinte) dias corridos
a contar do quinto dia após a assi-
natura do presente Contrato.

4.2- Por dia que exceder ao praz('
est/p.a-indono djuSte 1jdra conclusão
dos serviços, • será aplicada a multa
de 0,5% (cinco décimos por cento) do
valor total do contrato.
• 4.3 Por infração dá qualquer ciam
sula- do ajuste, a Firrha contrasuda
fica sujeita à multa de 5% (cinco
por cento) da importâncid da caução
feita para garantia do referido _ajus-
te.

4.4 Nas reincidências as multas
serão - aplicadas em dôbro.

4.5 As penalidades serão impostas
administrativamente pelo Senhor Di-
retor-Geral do Colégio Pedro II, pai
proposta da Comissão de Obras. in-
dependente de ação ou interpelação
judicial.

4.6 As multase previstas no ajuste
serão propostas -pela Comissão de
Obras ao Senhor Diretor-Geral do
Colégio Pedro II, —devendo, todavia,
ser recolhidas no prazo de. três (3)
dias a partir do recebimento da no--
tificAção. As multas provenientes do
atraso da obra serão automatica-
mente recolhidas de 10 (dez) em 10
(dez) dias à Tesouraria do- Celégto
Pedro II.	 •

4.7 A. contratada poderá formular
recurso ao Senhor Diretor-Gerai do
Colégio Pedro II, dentro do prazo de
43 (quarenta e oito) horas, contadas
a partir, da ocasião em que fôr no-

' tificada.
4.8 Todos os recursos ou' reclama-

ções deverão ser prestocolados na Se-
cretaria da Diretoria-Geral cio Colé-
gio Pedro II, no Campo de São (aas-
tóvão,enúmero 177, nos prazos letela
minados neste Contrato.

Quinta — Da execução dos Ser ocos
5.1 Caberá à- Firma empreiteira

inteira responsabilidade pela exeetiçãr
dos serviços, com integral obediência
às Especificações fornecidas pela Co-
missão de Obras, às regras de :isigu-
rança e às exigências da arte de hem
construir. A .Firma empreiteira não
poderá eximit-se de complementar ou
executar qualquer serviço considera--
do indispensável ao seu perfeito de-
senvolvimento e acabamento.

5.2 A fiscalização fica reservado o
direito de alterar a ordem de exe-
cução doa serviços ru de cada parte,
quando julgar necessário, indeeen
dente de qualquer remuneração ex
traordinária,•

5.3 - Tendo em vista que os sersiços
constantes çlo item 5 da Lista de Es-
pecificações anexa ao Edital da To-
mada de Preços número 5-1971, ta-
ram executados pelo Estado, a Co-
missão de Obras acertou com a Fir-
ma vencedora; como compensação,
que ela executaria - os serviços de
stibstituição do' piso dó Labqratório
de Física,, cujas especificações
panham sua carta de 28 de junho dc
1971, nos seguintes. têrmos:

"Tendo em vista sque 'o Estado da
Guanabara através do Departamento
de Obras já está executando o repa.
aí das calçadas em pedra portugue-
sa_ cujo ônus por fôrça do referido
Edital deveria ocorrer por nossa can-
ta e atendendo à consulta verbal da
Comissão. de Obras dêste Colégio. no
sentido de ser executado o DiS0 de
marmorite do Laboratório de Fisica.
vimos declarar que concordamos com
esta permuta, sem qualeuss ônus adi-
cional para o Colégio Pedro II, des-
de que o custo dos serviços são equi-
valentes.
—Para' tanto anexamos as especifi-
cações, que se aprovadas pela Comis-
são de Obras, ficarão fazendo parta
integrante do ajuste"..

Especificações
Local: Laboratório de Física do

Externato Bernardo de Vasconcelos
Avenida Marechal Floriano, 80-GB.

Serviços a Executar: Serão remo-
vidas as pavimentações existentes;
todo o entulho reaultante má, levado
para Xura dás dependências do Colé-
gio.

Será executada camada niveladora
em cimento e areia quando serão
chumbadas as juntas de vidro.

Posteriormente será executado o
marmorite, usando-ae cimento cinza

e granitina branca. Após 8 dias será
dado polimento.

Mettagem dos Serviços: 130m2.
Sexta — Rescisão do Ajuste -- A

rescisão do ajuste com a consequente
perda da caução que será recx.lhida
ao Tesouro Nacfonal como renda
eventual, terá lugar de pleno direito
independentemente de interpelação
judicial ou' extrajudicial sem que à
Contratada assista direito a ação de
reclamar indenização quando:

6.1 A firma contratada falir, en-
trar em concordata ou se dissolver;

6.2 A Firma contratada tira issfo-
rir, no seu todo- ou em parte, o con-
trato, sem prévia anuência ao Senhor
Diretor-Geral do Colégio Pedro II;

6.3 Fôr suspensa a execução daa
obras por „prazo superior a 15 .quin-
ze) dias consecutivos, sem prév i a. or-
dem judicial ou decisão das autori-
dades superiores;

6.4 Com a devida autorização es-
crita, não forem observados os do-
curnentos,especificações, quatidaces
do material e demais detalhes,. apôs
advertência, por escrito, da Fiscaliza-
ção e comprovada a má-fé:
. 6.-5 Se' verificar o • inadirnpleiren-
to de qualquer das condições do asui -
te;

6.6 As multas aplicadas atingirem
o total da caução,' depositada para
garantia da execução do ajuste;

6.7 A rescisão do ajuste sem a
consequente Perda da caução terá
lugar de pleno direito, .independen-
temente de interpelação judicial ou
extrajudicial, sem que ao contratado
dos serviços assista direito à ação
para reclamar indenização, quando se
verificar a inexequibilidade prevista
na 30" condição da Tomada de Pre-
ços número 5-1971;	 •

6.8 Para ser efetivada a rescisãe,
os trabalhos executados pela Firma
empreiteira serão reavaliados
uma Comissão especialmente deeig-
nada pelo Diretor-Geral de
Redro II, que emitirá 'parecer con-
clusivo acêrca do cumprimento das
obrigações contratuais e a qualidade
dos serviços,' promovendo-se, qUalld0
necessário, a abertura de inquSrlte
administrativo, visando à 'cassação da
idoneidade da Firma . e a apui ação
de responsabilidades.

Sétima — Fôro .— Fica eleito o
Fôro da Cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, que será com-
petente para dirimir as questões de-
correntes da execução dos seraiços
objete dêste contrato.

Rio de' Janeiro, GB, em 1 de ju-
lho de 1971. — Colégio Pedro II —
Diretor-Geral, Vandick , Londres da
Nobrega. — SENGE —" Serviços de
Engenharia . Limitada, Marcos Pôrto
Gadelha.

TeSternainhas: Laurindo Dias -BiÀ-•
lho — Jahir Lessa Motta Reis.
, Ofício n° 128.

Contrato para adjudicação de c:ei-
ços de reparos generalizados 110

prédio da rua São Francisco Xa-
vier número 204 — Seção Tijuca —•
do Externato Bernardo de Vascon-
celos do Colégio Pedro 11, de acordo

,com o Edital da Tomada de Preços
número 6/1971, publicada no
rio Oficial — Parte 1, do EstadJ da
Guanabara, .do dia 2 de junho de
1971, páginas 9072 a 9074.

Colégio Pedro II com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, no Campo de São Cris-
tóvão, número 177, daqui por diante
denominado Colégio Pedro II; repre-
sentado pelo Senhor Diretor-Geral
Professor Doutor Vandick Londres da
Nóbrega, e a firma SENGE —
ços de Engenharia Limitada, repre-
sentada 'pelo seu Diretor Engenheira
Civil Marcos Pôrto Gadelha, Regis-
tro no CREA. 13.427-D — 5° R, CPIP
número 027050957, têm entre si sous-
tado o presente Contrato, que se res
gerá pelas cláusulas seguintes:

. Primeira — Finalidades — Tem pot
objetivo o presente contrato a axe-,
cução de serviços de reparos genera-
lizados no prédio da Rua São Ffarl.

cisco Xavier, número 204— Seção Tis•

MINISTÉRIO'

DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

'COLÉGIO PEDRO II

Diretora Geral	 .

Contrato para adjudicação de servi-
ços de pintura e reparos nos pré-
dios do Externato Bernardo de
Vasconcelos, Avenida • Illam-,hat
Florzano -numero 80 — Guanabara,
de acõrdo com o edital da 'Pontada
de Preços número 5/1971, publicado
no Diário Oficial — Parte 1 do Es:.
tado da Guanabara, do dia 2 de ju-
nlw de 1971, páginas 9071 e 9072.



•
1.11

judicial.
4.6 A s multas previstas no ajuste

serão, propostas pela Comissão de
Obras ao Senhor Diretor-Geral do
Colégio Pedro II, devendo, todavia,
ser recolhidas no prazo de três (3)
dias a partir do recebimento da no-
tificação. As multas provenientes do
atraso da obra serão automattea-
mente recolhidas de 10 (dez) em 10
(dez) dias à Tesouraria do Colégio
Pedro II.

4.7 A contratada poderá formulai
recurso ao Senhor Diretor-Geral ,do
Colégio Pedro II, dentro do prazo de
8 (quarenta e oito) horas, contado
a partir da ocasião em que fôr no-

ficada.
4.8 Todos os recursos ou reclama. t

ções deverão ser protocolados na $ra. c
preseritada por seu Pre dente, o Rai-
ar Amadeu Cury e, d outro, a Pro-
uradoitDeeral da J faça do Dia-

Tôrça-feira 13

juca do Externato Bernardo de Vas-
concelos do Colégio Pedro II. -

Segunda - Pagamento - Pela exe-
Cuçãq dos serviços, objeto do presen-
te contrato, o Colagio Pedro II, paga-
rá à Contratada, em moeda corrente,
ria forma do Cronograma Físico-
Financeiro, o preço global de
Cr$ 48.420,00 (quarenta e. oito mil
quatrocentos- e vinte cruzeiros), de
acôrdo com sua proposta. Todos os
Impostos, taxas, multas que decirre-
rem do presente contrato ficam a car-
go exclusivo da contratada.

A despesa com a execução dos ser-
viços de que trata êste contrato cor-
rerá à conta da dotação orçamentária
adequada do Orçamento para o Exer-

- cicio Financeiro de 1971. Verificada
deficiência na dotação, o ajuste será
exequível até o limite dos créditoe
existentes, desde que a redução dos
mesmos, feita a qualquer titulo, não
exceda de- 30% (trinta por cento) do
valor do ajuste.

Terceira - Caução - Como garan-
tia dos serviços ora ajustados a Con-
tratada depositou no Banco do Bra-

:- ali Sociedade Anônima - Agência
" -Centro do Rio de Janeiro, a titula de

caução para assegurar o pagamento
de Multas e obrigações firmadas, a
Importância de Cr$ 484,20 (quatro-
centos e oitenta e quatro cruzeiros e
vinte centavos), que abluente será
pleiteada sua devolução 80 (sessenta)
dias após o recebimento dos serviços
pela Comissão de Obras.

A caução acima mencionada cor-
responde a 1% (um por cento) do
valor total , da proposta e seu depósito
foi feito em obediência ao Oficio nú-
mero 308-71, de 28 de junho de 1971,
do Diretor-Geral do Colégio Pedro
II ao Gerente da Agência Centra do
Banco do Brasil Sociedade Anónima

Guanabara.
Quarta - Prazo e Penalidades -

Os serviços ora ajustados deverão fl.
car inteiramente concluídos no prazo
_de 60 ( sessenta) dias corriddh
a contar do quinto dia apôs a assi-
natura do presente Contrato.

4.1 Se a firma contratada se ne-
gar ao cumprimento de qualquer
cláusula ou item- das Especificações
terá o seu direito de licitar no Colé-
gio Pedro II suspenso por um (1)
ano.

4.2 Por dia que exceder ao prazo
estipulado no ajuste para a conclusão
das obras será aplicada a -multa de
0,5% (cinco décimos por cento) do
valor total do contrato. 	

.

4.3 Por Infração de qualquer aãu-
aula do ajuste, a Firma contratada
fica sujeita 'à multa de 50/0 (cinco
por cento) da importância da caução
feita para garantia do referido içam-

4.4 Nas reincidências ai multas
serão aplicadas em dôbro.

4.5 As penalidades serão impostas
administrativamente pelo Senhor Di-
retor-Geral do Colégio Pedro II, por
proposta da Comissão de Obras, in-
dependente de ação ou-interpelação
judicial.

4.8 As multas previstas no ajuste
serão propostas pela Comissão de
Obras ao Senhor Diretor-Geral do
Colégio Pedro II, devendo, todavia,
ser recolhidas no prazo de três (3)
dias a partir do recebimento da no-
tificação. As multas provenientes do
atraso da obra serão automatica-
mente recolhidas de 10 (dez) era 10
(dez) dias à Tesouraria do Colégio
Pedro II.	 .

4.7 A contratada poderá. formalar
recurso ao Senhor Diretor-Geral do
Colégio Pedro II, dentro do prazo, de
48 (quarenta e oito) horas, contadas
a partir da ocasião em qué fór no-
tificaria.

4.8 Todos os recursos ou reclama-
ções deverão ser protocolados na Se-
cretaria da Diretoria-Geral do Colas
gio Pedro II, no Campo de São Cris-
tóvão, número 177, nos prazos deter-
minados neste Contrato.

Quinta - Da execução dos 4erriços
5.1 Caberá à Firma emptelteire

inteira responsabilidade pela execução
dos serviços, com integral obediência
atai documentos e Especificações for-
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necidos pela Comissão de Obras às me
gras de segurança e às exigências d
arte de bem construir. A Firma era
preiteira não poderá eximir-se de com
plementar ou executar qualquer serviç
considerando indispensável ao seu per
feito desenvolvimento e acabamento.

5.2 A fiscalização fica reservado o
direito de alterar a ordem de exe-
cução dos serviços ou de cada parte.
quando julgar necessário, indepen-
dente de qualquer remuneração ex-
traordinária.

Sexta Rescisão do Ajuste - A
rescisão do ajuste com a consequente
perda da caução que será recolhida
ao Tesouro Nacional como renda
eventual, terá lugar de pleno direito
Independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial sem que à
Contratada assista direito à ação de
reclamar indenização quando:

8.1 A firma contratada falir, en-
trar em concordata ou se dissolver;

8.2 A Firma contratada transfe-
rir, no seu todo ou em parte, o con-
trato, sern, prévia anuência do Senhor
Diretor-Geral do Colégio Pedro 'II;

8.3 Fôr_ suspensa a execução das
obras por prazo superior a 15 aquita
se) dias consecutivos, sem prévia or-
dem judicial ou decisão das autori-
dades superiores;

6.4 Com a devida -autorizaaao es-
crita, não forem observados os do-
aumentos, especificações, qualidade
do material e demais detalhes, após
advertência, por escrito, da Fiscaliza-
ção e comprovada a má-fé; "

6.5 Se verificar o inadimplemen-
to de qualquer das condições do ajus-
te;

8.8 As multas aplicadas atingirem
o total da caução -depositada para
garantia da execução do ajuste;

6.7 A rescisão do _ajuste sem a
consequente perda da caução terá
lugar de pleno direito, independen-
temente de interpelação judicial ou
extrajudicial, sem que ao contratado
dos serviços assista direito à ação
para reclamar indenização, quando se
verificar a inexequibilidade prevista
na 30" ,condição da Tomada de Pre-
ços namema8-1971;

8.8. Para ser efetivada a rescisão,
os serviços executados pela Firma
empreiteira serão reavaliados por
uma -Comissão especialmente desig-
nada pelo. Diretor-Geral do Colégio
•Pedro II, que emitirá parecer con-
clusivo acêrca do cumprimento das
obrigações contrataais e a qualidade
dos serviços, promovendo-se,- quando
necessario, a abertura de inquérito
administrativo, visando à cassação da
idoneidade da Firma e a apuração
de responsabilidades. •

Sétima - Fôr° - Rica eleito o
Fôro da Cidade do Rio• de Janeiro,
Estado da Guanabara, que será com-
petente para -dirimir as questões de-
correntes da execução dos serviçal
objeto dêste contrato.

Rio de Janeiro, GB, em 1° de ju-
lho de 1971. - Colégio Pedro II -
Diretor-Geral, Vandick Londres da
Nôbrega. - SENGE - Serviços da
Engenharia Limitada, M- arcos Pôrto
Gadelha.

Testemunhas; Laurindo Dias Bica-
lho - Jahir Lessa Moita Reis.

• Ofício n° 128.

Contrato para adjudicação de fome.
cimento de móveis e equipamentos
para d Biblioteca do Colégio Pedro
II - Campo de São Cristóvão rui-
mero 177 - Guanabara de a.iõr-
do com o Edital da Tomada de
Preços número 8/71, 'publicada no
Diário Oficial - Parte I, do Estndo
da Guanabara, do dia 11 de junho
de 1971, páginas 9475 a 9477.

• lho de 1971

cretaria da. Dire st-Geral do Colé-
gio Pedro If; no C mpo de São Cris-
tóvão, número 177, nos prazos deter-
minados neste Con rato.
Quinta - Da • ecução e f9rneci-

mento do material.
5.1. Caberá à arma contratante

InteiraInteira responsabili. de pela execução
dos serviços- ajusta.os, com integral
obediência aos doc a entoe e especi-
ficações fornecidos pera Comissão de
Obras, às regras a- segurança e às
exigências da arte .e bem construir.

5.2 A fiscaliaaçã fica reservado o
direito de alterar ordem de exe-
C110.0 dos serviços u de cada parte,
quando julgar nec sário, indepen-
dente de qualquer remuneração ex-traordinária.	 -

Sexta - Resclsa, do Ajuste - A
rescisão do ajuste, c ta a consequente
perda da caução q e -será recolhida -
ao Tesouro Nado 1 como tenda
eventual, terá baga de pleno direito
independentemente f de interpelação
judicial ou extrajuti cial sem que à
Contratada assista treno à ação de

	

reclamar indeniza	 quando:
'6.1 A firma coa atada falir, . eur-

trar em concordata ou se dissolver;
6e2 A Firma co tratada transfe-

rir, no seu todo ou em parte, o con-
trato, sem previa a ência do Senhor

	

Diretor-Geral do	 Meio Pedro II;
6.3 Fôr suspensa a execução doa

serviços por prazo ri arlor a 15 (quin-
ze) dias consecutivo, sem prévia or-
dem judicial ou d i 'são das- autori-
dades superiores;

8.4 'Com a devi -autorização es-
crita, não forem o servadot os do-
aumentas, especifi ç5es, qualidade
do material e de detalhes, após
advertência, por e to, da Fiscaliza.
çãO e comprovada a má-fé:

	

6.5 Se verificar	 inadimplemen-
to de qualquer das /adições do ajus-
te;
/ 8.6 As multas ap cadas atingirem •
o total da caução depositada a para
garantia da execuçã do ajuste;

6.7 A rescisão d ajuste sem aconsequente perda • caução terá
lugar de pleno dire to, independen-
temente de interpel çâo judicial ou
extrajudicial, sem ue it ~tratadados serviço - assista .direito à açãopara reclamar inden ação, quando se
verificar a inexequi Metade prevista
na 30a condição da- ornada de Pre-
ços ne 8-1974;

6.8 Para ser efeti ada a rescisão,
os serviços executa os -- pela Firma
empreiteira serão eavaliados por

	

uma Comissão es	 ente desig-
nada pelo Diretor-G ral do Colégio
Pedro II, que emit parecer con-
clusivo acêrca . do c niprimento dela •
obrigações contrat e a qualidade
dos serviços„ promov ndo-se, quando
necessário, a aberta a de inquérito
administrativo, visan à cassação da

	

Idoneidade da Fir	 e a apuraçãode responsabilidades.
Sétima =-- Fôr° Fica eleito o

Fôro da Cidade do ia de Janeiro
Estado da Guanabara que serti com-petente para dirimir questões de-
correntes da execu O dos serviçosobjeto dêste contrato.

Ria de Janeiro, G em 7 de ju-
lho de 1971. - Colé o Pedro II -
Diretor-Geral, Vandi k Londres da • .Nobreça, Diretor-Gera - Marcenaria
e Carpintaria Vilacon case Limitada,
Antônio Marques de zevedo.

Ofício n° 128.
•

FUNDAÇÃO UNI ERSIDADE
'DE BRAS LIA

Convênio cif celebra a Fundação
Universi de de Br lia e a Pro-
curado-ria-Gera da ustiça do
trito Federal para p ssibilitar estd-
írio de alunos de D eito.
Aos vinte e queda() • as do mês -de

junho de 1971, no Ga Mete da Rei-

	

toria, a Fun.dação	 aerstdade de

	

Brasilia, daqui por di 	 denominada
apenas Universidade, d damente re-

Colégio Pedro II com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, no Cairmo de São Cris-
tóvão, 'número 1777 daqui por -diante
denominado Colégio Pedro -II, repre-
sentado pelo Senhor Diretor-Gera/
Professar Doutor Vandick Loncaves da 4
Nóbrega e a firma Carpintaria e
Marcenaria Vilacondense Limitada,
representada pelo Senhor António
Marques de Azevedo, têm entre ai

ti

ajustado o presente Contrato, que se
a regerá pelas cláusulas seguintes.
- Primeira'- Finalidades - Tem per
- objetivo o presente contrato o torne.
o cimento de móveis e equipanaentos
- para a Biblioteca do Colégio Pedro

II - Campo de São Cristóvão nú-
mero .177 - Guanabara, confarme
Lista de Especificações anexa à To-.
mada de Preços número 8/971, .

Segunda - Pagamento - Pela exe-
cução dos serviços, objeto do pre.sen-
te contrato, o Colégio Pedro 11,_paga.
rã. à Contratada, em moeda corrente,
na- forma do Cronograma Físico-
Financeiro, o p ç o global de
Cr$ 157.200,50 (cento e cinquenta e
sete mil duzentos cruzeiros e cinquen-
ta centavos), de acôrdo com sua pro-
posta. Todos os impostos, taxas e
multas que decorrerem do presente
contrato ficam a cargo exclusivo da
contratada.

A despesa com o fornecimento do
Material de que trata êste contrato
correrá à, conta da dotação orçamen-
tiala adequada do Orçamento Finan-
ceiro para o Exercício de 1971. Verifi-
cada a deficiência na dotação, o ajusa
te será exequível até o limite tios cré-
ditos existentes, desde que a redução
dos mesmos, feita a qualquer titulo,
não exceda de 30% (trinta por canto)
do valor do' ajuste.

Terceira - Caução - . Coma garan-
tia dos serviços ora ajustados a !Con-
tratada depositou no Banco do Bra-

Como

 Sociedade Anônima - Agência
Centro do Rio de„Janeiro, a título de
caução para assegurar o pagamento
de multas e obrigações firmadas, a
importância de Cr$ 1.572,00 (mil qui-
nhentos e setenta e dois cruzeiros),
que ocamente será pleiteada sua devo-
lução 60 çisesserita) dias após o. re-
cebimento dos serviços pela Comissão
de Obras.

A caução acima mencionada cor-
responde a 1K (um por cento) do
valor total da proposta e seu depósito
foi feito em obediência ao Oficio' nú-
mero 345-71, de 5 de julho de 1971,
do Diretor-Geral do Colégio Pedro
II ao Gerente da Agência Centra do
Banco do Brasil Sociedade ,Anthrima
- Guanabara.

Quarta - Prazo e Pencaidade4 --
Os-serviços ora ajustados deverão fi-
car inteiramente concluídos no j*azo
de 130, (cento e trinta) dias corridos
a contar do quinto dia após a asa!-
natura:do presente Contrato.

4.1 Se a firma contratada se ne-
gar ao cumprimento de •qualquer
cláusula ou item das Especificações
tesa o seu direito de licitar no Cola.
Ido Pedro II suspenso por um (1)
ano.

4.2 Por dia que exceder ao prazo
estipulado no ajuste para a conclusão
das obras será aplicada a malta
de 0,50/0 (cinco décimos por cento) do
valor total do contrato.

4.3 Por infração de qualquer cláu-
sula do ajuste, a Firma contratada
fica sujeita à multa de 50/„ (c4aco
por cento) da importância da caução
feita para -garantia do referido ajus-
te.

4.4 Nas ieincidêpcias . as multati
serão aplicadas em dôbro.

4.5 As penalidades serão imparam
administrativamente pelo Senhor Di-
retor-Geral do Colégio Pedro 11, por
proposta da Comissão de Obras, In-
dependente de _ação ou interpelação
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bre Cooperação Financeira entre °a
Govêrnos da República Federal da
Alemanha e da República Federativa
do Brasil, assinado em 23 de abril de
1971 (a seguir designado por "Proto-
colo"). Proposta da República Fe-
derativa do Brasil possibilitou ao
Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico a obtenção, junto ao Kre-
ditanstalt, de um empréstimo no mon-
tante de DM s13.000.000, — ao abrigo
do Protocolo.

Com base neste Ppoto5olo celebra-se
o seguinte Contrato de Empréstimo:

empréstinas que o Banco deverá pres-
tar na ocasião do desembôlso, serão
determinadas por acôrdo especial en-
tre o Kreditanstalt e o Banco.

2. Se o empréstimo não fôr desem-
bolsado totalmente até 31 de dezem-
bro de 1973, o Kreditanstalt poderá
recusar-se a fazer qualqusee desem-
bolso ou a desembolsar qualquer, par-
cela restante. /

3. O Banco fica
nunciar à utilização
préstimd ainda não

tanstalt, o Banco pagará urna comis-
são de compromisso de 3/8% a.a.
(três oitavos por cento ao ano) ‘sôbre
os montantes do empréstimo ainda
não desembolsados para o crédito par-
ticular respectivo.

2. Sobre o empréstimo será cobrado
o juro de 5 1/2% a.a. (cinco e meio
por cento ao ano). Os juros serao
calculados a partir do dia em que os
desembolsos forem debitados, até a
data em que os reembolsais forem le-
vados a, crédito -da conta do Kredi-
tanstalt', referida no parágrafo 11.

3. A comissão de compromisso e os
juros deverão ser pagos ao fim de
cada semestre vencido, nos dias 30 de
junho e 31 de dezembro de cada ano.

4. O empréstimo deverá ser reem-
bolsado da seguinte maneira:

trato Federal, daqui por diante deno-
minada apenas Procuradoria, repre-
sentada pelo Procurador-Geral José
Júlio Guimarães Lima, firmam o pre-
sente convênio nestes têrmot:

Clálcula Primeira — A Procurado-
ria admitirá como estagiários, dentro
do númerCa de vagas previamente fi-
xado cada ano, estudantes do sétimo
(79) ao décimo (109) semestres do
curso de bacharelado de Direito da
Universidade, desde que, até o dia
vinte (20) de abril de cada ano, se-
jam apresentados -estes docunientos
de cada candidato: a) oficio de apre-
sentação do Chefe de Departametno
de Direito, declarando, inclusive o
semestre que está- sendo cursado; b)
duas fotografias tamanho 3 x 4; e)^
se o candidato não fôr funcionário,
atestado de saúde;- d) se fôr funcM-
nárim declaração de pua -repartição,
afirmando não haver incompatibili-
dade para o estágio.

Cláusula Segunda — O estagiário-
será designado, por Portaria, para
servir em órgão determinado do Mi-
nistério Público, -o qual atestará a
sua freqüência, comunicando-a ao

.Departamento de Direito da Univer-
aidade,

Cláusula Terceira — O estagiário
ficará sujeito-às obrigações, às incom-
patibilidades- e aos impedimentos
constantes da Portaria ri9 gao, de 30
de outubro de 1970, do PrOcurador-
Geral do Ministério Público do Dis-
trito Federal e dos 'Territórios.

Cláusula Quarta — Concluído o es-
tágio com aproveitamento satisfató-
rio, a Procuradoria fornecerá o com-
petente Certificado, o qual haldlitara,
desde que concluído o bacharelado. à
inscrição na Ordem dos Advogados
do Brasil, independentemente do
Exame de Ordem.

Cláusula Quinta — O Departamento
de Direito- da Universidade manterá
permanente controle da freqüência
dos alunos do estágio, de modo acaso
ocorra o previsto no § 2 9 io, art. 49
da Portaria n9 989, de 30 de outu-
bro de 170 -- indicar novos candi-
datos a vagas que não estejam sendo
devidamente aproveitadas.

Cláusula Sexta — O 'presente Con-
vênio é de prazo indeterminado, po-
dendo qualquer, das partes convenen-
tes denunciá-lo com unia antecedeis-

. eia mínima de seis (6) meses 'a data
em que ele deixar de funcionar,

E . por estarem assina acordados,
firmam o presente instrumento em
seis (6) vias, na presença das teste-
munhas abaixo nomeadas.

Brasília, 24 de junho de 1971. —
Amadeu Cum Presidente da Funda-
ção e Reitor da UniVersidade de 3ra-
silia. - José Julio Guimarães Lima.
procuradoran'eral da Justiça do Dis-
trito Federal.

Testemunhas. — José Milton Fer-
reira. — Rubem Nilo Vasconcelos.
(N9 2.'789-B — 8-7-71 — Cr$ 31,00)

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

-ECONÔMICO

ARTIGO

_Montante, finalidade e cláusula
de transporte

1. De coriformiaaae com as condi-
ções deste Contrato, o, Kreditaisstalt
obriga-se a conceder ao Banco um
empréstimo ate o montante de

tim 13.000.000, — - (por ex-
tenso: treze milhões marcos alemães).

2. O empréstimo deverá ser utili-
zado exclusivamente para o financi-a-
mento de créditos que o Banco, ob-
servando as leis com ale relaciohaa
das e as demais disposições vigentes
para êle, e baseando-se em princípios
bancários, conceder para o financia-
mento de Projetos de investimento de
pequenas e médias empresas privadas
da indO iria manufatureira para fins
civis (a seguir designados por "pro-
jetos") previamente- aprovados pelo
Kreditanstalt. O financiamento, na
primeira 'aplicação dos recursos do
empréstimo, limitarsse-à, em princi-
pio, aos custos em divisas de . inves-
timentos
• 3. Os projetos deverão ser justifi-
cados dos pontoe de vista econômico,
financeiro e - técnico a ser "considera-
dos por motivos econômicos de ordem
nacional ou reeibnal como especial-
mente dignos de serem fomentados.

4. Antes de conceder créditos com
recursos provenientes deste emprés-
timo (a seguir designados, por "cré-
ditos particulares") o Banco transmi-
tirá ao Kreditanstalt documentação
que permita o exame dos projetos.

5. O Banco assegurará que os mu-
tuários finais preparem, executem,
operem e mantenham os projetos fi-
nandadas Mediante o empréstimo. ob-
servando os reconhecidos princípios
financeiros e técnicos.
• 6. O ,Banco concederá os créditos
córn condições apropriadas ao pro-
jeto respectivo.

1. O desembôlso dos créditos par-
ticulares só poderá ser efetuado pelo
Banco de conformidade -om o ritmo
de execução dos projetos,

8. Irão podem ser financiados com
recursos provenientes destes créditos
particulares:

a) direitos de importação, irmos-
tos e outras taxas públ'.as que fo-
rem a cargo do mutuário final;

b) fornecimentos e serviços proce-
dentes de países e áreas não men-
ci6nados na Lista anexada ao Proto-
colo, bem comei fornecimentos que te-
nham a sua origem num dos países
e áreas não mencionados ou que
sejam transportados por meios de
transporte desses países e áreas.,

9. O Banca incluirá nos seus con-
tratos de créditos particulares uma
cláusula do seguinte teor:

Quanto aos transportes marítimos
e aéreos de pessoas e bens, relacio-
nados à concessão do empréstimo, não
'levarão ser tomadas providências que
excluam ou difinultem a nart i cina-
cão das empresas de transporte
alemães.

Ale1IGO

Desembôlso
1. O empréstimo será desembolsado

cor solicitação do Banco na medida
em que fôr necessário para o finan-
cia-mento de creditas particulares,
conforme o S '79 do art. 1 9. As-mo-
dalidades de desembôlso. • esnecial-
m ente a prova nece,sSrl e referente à

31 de dezembro de 1978 	
30 de juahode 1979 	
31 de dezembro de 1979 	
30 de junho	 de 1980 	
31 de dezembro de 1980 	
30 de junho	 de 1981 	
31 de dezembro de 198 - 	1.
30 de junho	 cie 1982 	
31 de deaembria de 1982
30 de junho	 de 1983 	
31 de dezembro de 1983 	
30 de junho	 de 1984 	
31 de dezembro de 1984 	
30 de junho	 de 1985 	
31 de dezembro de 1985 	
30 de junho	 de 1986
31 de dedembro de- 1986 	
30 de junho	 de 1987 	
31 de dezenro de 1987 	
39 de junho	 de 1938 	
-31 de dezembro de 1988 	
30 de junho	 de 1989 	
31 de dezembro de 1989 	
30 de j urho	 (te 1990 	
31 de dezembro de 1990 	
30 de junho	 de 1991 	
31 de dezembro de 1991 	
30-de junho	 de 1992 	
31 de dezembro de 1992 	
30 de Ponho	 de 1993 	
31 de dezembro -de 1993
30 de junho	 de 1994 	
31 de dezembro cie 1994 	
30 de junho	 de 1995 	
31 de dezembro de 1995 	
30 de - junho	 de 1996 	
31 de dezembro de 1996 	
30 de junho	 de 1997 	
31 de dezembro de 1997 	
30 de junho	 de 1998 	
31 de dezembro de 1998 	
30 de junho	 de 1999 	
31 de dezembro de 1999 	
30 de junho	 de 2000 	
31 de dezembro de 2000 	
30 de junho	 de 2001

5. Caso as cotas de reembolso não
estiverem à disposição do Kreditan-
stalt nas datas de vencimento, a taxa
de juro relativa aos montantes em
atraso poderá ser aumentada pelo
Kreditanstalt de '2% a.a. (dois por
cento ao ano) durante o período de
atraso. Em caso de atraso do paga-
mento dos juros devidos, o Kreditan-
stalt se eserva o direito le cobrar
uma indenização por prejuízos de
Mora,. Esta indenização não deve. ul-
trapassar b montante que correspon-
deria aos juros-cobrados sobre os juros
em atraso, à taxa de desconto do
Deutsche Bundesbank (Banco Fe-
deral Alersão) na data de vdacimento,
mais 2%. -

6. Para o cálculo da comissão de
compromisso, juros e eventuais en-
cargos de mora considera-se o ano
com 360 dias e o mês com 30 dias.

7. São permitidos ao Banco reem-
bolsos antecipados ^ no montante de
uma ou mais cotas. desde que comu-
nicados com 30 dias de antecedência.

8. Sem Prejuízo do estipulado no
parágrafo 10 abaixo, os reembolsos
antecipados serão utilizados para
amortizações das últimas cotas ven-
cíveis do principal, de conformidade
cem a. taasela de reembolsa..

13.003.000.--

9. Os montanhas do empréstimo a
cuja utilização e Banco r6nunciar, da
conformidade com o parágrafo 3 do
Artigo II, serão deduzidos 'a aro rata
de tôdas as cotas de reembfilso. ,Apli-
car-se-á e mesmo procedimento ao
montante que, de conformidade com
o parágrafo 2 do Artigo II, não fôr
desembolsado.

10. Os paramentos efetuados serão
aplicados, ein primeiro lugar, no pa-
gamento da comissão de compromisso,
em seguida no da indenização por
prejuízos de mora, segundo o para—
grafo 5. depois no dos juros em atraso,
e, finalmente, no dos reembolsos do
principal em atraso.

11. O Banco transferirá todos os
pagamentos exclusivamente em Deus
tsche Mark, sem a possibilidade de
qualquer compensação, a crédito da
conta N9 504 09100 do Kreditanstalt
no Deutsche Bundesbank, Frankfurt/
Alain.

ARTIGO IV

Fundo Rotativo
O Banco reaplicará, no quadro do

seu programa de financiamento de
investimentos em geral, e de confor-
midade com o Artigo I, os montantes
parciais do empréstimo, que lhe tive-

• Contrato de Empréstimo entre o
Kreditanstalt für Wiederaufbau (a se-
guir designado por "Kreditanstalt")
e o Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Econômico (a seguir desig-
nado por "Banco") no montante de
DM 13.000.000.

Preâmbulo
Levado pelo desejo de cooperar no

desenvolvimento- econômico e social do
Brasil, o Governo da epública
deral da, Alemanha dispôs-se a nres-
tar-lhe assistência financeira a longo
prazo, como consta do Protocolo aô- utilização prevista dos montantes do

autorizado a re-
de cotas do em-
solicitadas.

ARTIGO III

Comissão de compromisso, juros
e reembiilso

1. A partir do dia da autorização
de cada crédito particular pelo Kredi-

DM	 282.500,- -
	  DM	 282.500,- -
	  DM	 282.500,- -
	  DM -	 282.500,- -
	  DM	 282.500,- -
	  DM	 282.500,- -
	  DM	 282.500,- -
	  DM	 282.500,- -
	  DM	 282.500,- -
	  DM	 282.500,--
	  DM	 282.500,- -
	  DM	 282.500,- -
	  DM	 282.500,- -
	  DM	 282.500,- -
	  DM	 282.500,- -
	  DM	 282.500,- -
	  DM	 282.509,- -
	  DM	 282.500,- -

4	   DM	 282.500,- -
DM	 232.500.--
DM	 282,500,- -
DM	 282.530,- -
DM	 282.509,- -
DM	 282.500--
DM	 282.500,- -
DM	 232.503,- -
DM	 282.500,- -
DM	 282.500,- -
'DM	 232.500,- -

	 DM	 282.500,--
DM	 282.500,- -

	 DM	 282.509.- -
	 DM	 282.500,--

DM	 282.500,- -
DM	 2a2.500,- -
DM	 282.501,--
DM	 282.503,--

	 DM	 282.500,--
DM	 282.500,--

	 DM	 282.500,- -
	 DM	 282.503,--
	 DM	 282.500,- -
	 DM	 232.500,--
	 DM	 282.500,--
	 DM	 282.500,--
	  DM	 287.550,--

-
	  DM
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Kreditanstalt Filr
Fra.nkfurteMain. (a seg r designacto ' •
por "Kreditanstalt")
c o

Banco Nacional do De envolvimento
Económico, Rio de Jati iro (a seguir
designacio por "Banco" de 22-6-1971
no montante de DM 13 000.000, — e
com referência ao parag alo 6 do an-
tigo V do Contrato de G ran tia entre
o Kreditanstalt e a Reli' lica Federa-
tiva do Brasil oa seguir esignicia por
"Mataste") de 22-6-1971 o Kreclitans-
tale. o Banco e o Avens acutelan o
seguinte;

ARTIGO I

Tôdas as divergencias, ultantes do
Contrato cie Empréstimo jou do Con-
trato de uarantia, inclue ve as diver-
gencias referentes à valid de dos Con-
trates de Empréstimo, de Garantia ou
ao presente Contrato de Arbitramen-
to, serão resolvidas excl sivamente e
em última instância, por uni tribunal
de arbitramento, desde q e as partes
contratantes não chegue a acendo.

ederaufbau,

tem sido reembolsados,em virtvde de
créditos particulares. As condições dq
reembõlso estipuladas no Artigo III,
porem, ficam inalteradas,

ARTIGO V

Suspensão de desembolsos e resctsao
do Contrato

1. O Kreditanstalt se reserva o
?eito de suspender os desembolsos,
caso:

a) a comissão de compromisso, os
juros ou os reembolsos não tiverem
dado entrada ou tiverem dado entra-
da apenas em parte, nas datas de
vencimento;

b) parte do empréstimo tiverem
sido utilizadas para fins alheios aos
estipulados;

ci outras obrigações deste Contrato
não tiverem sido devidamente cum-
pridas; -	 •

d) o Banco não cumprir, no prazo
devido, obrigações de pagamento em
relação ao Kreditanstalt resultantes
de outros contratos de empréstimo ou
de garantias concedidas;

e) ocorrerem circunstâncias extre-
ordinárias que impeçam ou ponham
gravemente em risco o cumprimento
da finalidade do empréstimo e das
obrigações assumidas pelb Banco
através deste Contrato.

2. O KreditanStalt se reserva o
direito de exigir o reembõlso imediato
de todos os montantes do empréstimo
ainda devidos, assim como o paga-
mento de todos os juros acumulados
e restantes encargos adicionais, se
ocorrer uma das circunstâncias refe-
ridas nas alineas a) — e) do pará-
grafo 1 acima e se esta não fôr reme-
diada dentro de uni prazo a • ser esti-
pulado pelo Kreditanstalt, o qual,
porém, não será inferior a 30 dias.

•
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ARTIGO IX

Impostos, emoluntentos e t fixas
1. Todos os pagamentos a serem

efetuados ao Kreditanstalt pelo Banco
sob este Contrato, serão realizados
sem quaisquer deduções resulantes de
impostos, emolumentos, taxas, em-
préstimos compulsórios ou outros en-
cargos, presentes e futuros.

2. O Banco toma a seu cargo todos
os impostos, emolumentos, emprésti-
mos compulsórios e taxas, presentes e
futuros devidos fora da Repeiblica Fe-
deral da Alemanha que resultem da
celebração e execução deste Contrato,
assim como todos os encargos relativos
à transferência e a conversão de mon-
tantes parciais do empréstimo. Esta
obrigação estende-se também aos Im-
postos para os quais, segundo a lei
brasileira, o Kreditanstalt é ou pode-
ria tornar-se devedor.

Banco trat	 to   
créditos pela vinculação dê deternaz-
nados valôres cio patrimônio ou da
receita do Banco.

3. Consideram-se dividas estrangei-
ras a longo prazo, no sentido do pará-
grafo 1, Vidas as obrigações de paga-
mento não pagáveis em moeda brasi-
leira e liquidáveis em prazo não infe-
rior .a um ano após terem sido con-
traídas.

amen preferencialde sem ditanstalt ou aos seus encarregados
exallle de todos cis elementos e procee
sos relacionados a este empréstimo
à sua utilização assim como de tod
os relatórios de vistoria e revisão d
próprios departamentos do Banco e el
terceiros, e prestará todas as informa
ções razoáveis solicitadas pelo Kredl
tanstalt.

3. Enquanto existirem obrigações dpagamento resultantes de gredites
Particulares, o Banco tomará provi
defletes a fim de que o Kreditanstal
ou os seus endaidegados possam verifl
car em qualquer momento, também n
lugar da realizaçeo dos projetos finan-
ciados por este empréstimo, Ée os moa
tentes do empréstimo estão sendo na"-
lizados de conformidade com as dispõe
sições do presente Contrato. Além diee
so, o Banco cuidará de que o Kredi-
tanstalt ou os seus encarregados pos-
sam estudar a situação financeira e oe

tosrendimen das empresas que recebe-
ram um crédito particular do Banco;
a pedido do Kreditanstalt isto se fará
junto com representantes do Banco.

DIÁRIO. OFICIAL (Seção l'— Par-te II)
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1. O Banco declara', rido ter conce-
dido nenhuma, garantia real em favor
de outaas dividas estrangeiras a longo
prazo. Por conseguinte, não será con-
cedida garantia real para este em-
préstimo. Caso o "Banco conceder, no
futuro, garantias reais em tater de
outras dividas estrangeiras a longo
prazo, deverá conceder garantias reais
equivalentes ao Kreditanstalt.

2. Consideram-se garantias reais,
no sentido do parágrafo 1; quaisquer
direitos que confiram a um credor do

ARTIGO VII

Notas promissórias
1. Para assegurar o empréstimo, o

Banco entregará ao Kreditanstalt, no
devido tempo, antes do primeiro de-
embolso, 46 notas promissórias rela-

tivas aos montantes e vencimentos
estipulados no "parágrafo 4 do Artigo
III. Tôdas as notas promissórias de-
verão ser emitidas — segundo modelo
a ser apresentado pelo Kreditanstalt
— á ordem do Kreditanstalt e avali-
zadas pelo Avalista. As notas promis-
sórias serão pagaveis no Idreditan-
&telt.

2. Desde que as notas promissórias
nito correspondem ou enquanto ainda
não corresponderem a desembolsos re-
sultantes deste Contrato de Emprés-
timo, o Kreditanstalt será fiel depo-
sitário das notas promissórias por
conta do Banco.

3. O Kreditanstalt restituirá as no-
tas promissórias liquidadas ao Banco,
á medida que lhe forem creditados os
respectivos montantes de reembôlso,
desde que o Avalista, devido aos pa-
gamentos efetuados por ele, tão te-
nha_ exigido a entrega.

ARTIGO VII/

Clausula de ndo-discriminaçao

ARTIGO X

Formalidades do empréstimo e pro
de representação

1. No devido tempo, metes a0 p
melro desembôlso, deverá ser comp
vado, de forma satisfatória ao Kre
tanstalt, que

a) foram cumpridas, de conformid
de com a legislação brasileira e as d
mais normas vigentes para o Bane
tôdas as condições que assegurem se
assumida a responsabilidade juridic
mente válida de tildas as obrigaçõe
resultantes deste Contrato, efetuado
especialmente, os registros legais si
cessários do mesmo Contrato e dad
tôdas as autorizações oficiais;

b) os representantes do Banco q
assinaram este Contrato e as not
promissórias têm para tal efeito os p
dères necessários de _representação;

e) o . Contrato de Garantia entre
Kreditanstalt e o Avalista e o Contr
to de Arbitramento foram celebrad
de folana juridicamente válida;

d) as notas promissórias entregu
em virtude do parágrafo 19 do' Artig
VII deste Contrato, foram emitidas d
forma juridicamente válida e avaliza
das pelo Avalista.

2. o Banco enviará ao Kreditaus
tala no devido tempo, antes do pr
melro desembôlso, as assinaturas au
tenticadas das pessoas autorizadas
representá-lo no cumprimento d
Contrato. As assinaturas permanece
rão válidas perante o Kreditanstal
ate que o mesmo tenha recebido su
revogação expressa.

ARTIGO XI

Execução do Contrato
de Emprêstimo

1. O Bane; informará o Kreditans
telt sõbre a utilização do emprestim
estipulada no Contrato de Emprésti
mo, e sôbre a execução dos projetos
financeiros pelo mesmo. O Kreditans
taat comunicará separadamente a
Banco, quando, e em que medida
deverão realizar estes informes. O
Banco informará o Kreditanstalt, d
motu próprio e imediatamente, acêrc
de tôdas as modificações das suas lei
básicas, das demais instruções vigen
tes para o mesmo e da sua Direção
bem como de tôdas as circunstâncias
que ponham em risco a finalidade do
empréstimo.

2. O Banco apresentará ao Kredi-
tanstalt, imediatamente após termina-
dos, os seus relatórios inclusive o ba-
lanço e a conta de lucros e perdas de-
vidamente • certificados e acompanha-
dos dos esclarecimentos necessáxios.
Além disso, Banco permitirá ao Kre-

Artigo xir
Disposições diversas

1. Nenhuma demora ou omissão noexercido de quaisquer direitós que cae
bem ao Kreditanstalt, em virtude dês-
te Contrato, poderá ser consideradacomo desistência desses direitos ou co-
mo aquiescaticia implícita em caso deinadunplemento. O exercício de ape-
nas alguns dos direitos, ou o exerci-
cio apenas parcial dos direitos, 'nãoexclui reivindicações posteriores dos
direitos ainda não ou só parcialmen-
te exercidos. Caso uma ou mais cone
diçõe,s deste Conzrato forem inoperan-;
tes, a validade des "demais condições
deste Contrato não será afetada.2. o Banco não poderá ceder 'ou
empenhar direitos resultantes deste
Contrato,

3. As modificações ou aditamentos a
este Contrato, assim como as declara-
ções e comunicações feitas pelas par-
tes contratantes em relação a este
Contrato serão por escrito. Conside--
ram-se recebidas quando tiverem da-
do entrada nos seguintes endereços da
parte contratante respectiva.

Para o Kreditanstalt:
Endereço postal: Kreditanstalt fürWiederaufbau

-Palmengartenetrasse 5 — 9
6 FrankfurteMain	 •República Federal da Alemanha
Endereço telegráfico: KreditanstaltFran kfurtmain
Para o Banco:	 •
Endereço postal: Banco Nacional doDesenvolvimento Econômico
Avenida Rio Branco, 53
Rio de Janeiro (GB) Brasil
Endereço telegráfico: BADEC Riode Janeiro
Qualquer modificação destes ende-

reços semente será válida quando aoutra parte contratante tiver recebido
uni aviso respectivo.

4. Este Contrato e todos os direitose obrigações das partes contratantes
resultantes dele, serão regidos pela le-
gislação alema. O local de cumpri-
mento é FrankfurteM. Para a inter-pretação deste Contrato, em caso de
dúvida, faz fé o texto alemão.

5. As relações jurídicas estabeleci-
das por este Contrato entre o Kredi-
tanstalt e o Banco terminarão semen-
te após o integral cumprimento de tei-
das as obrigações de pagamento do
Banco emergentes dêste Contrato.

6. Desde que as partes contratantes
não cheguem a acôrdo, tôdas as diver-
gências resultantes deste Contrato In-
clusive as divergências referentes àvalidade do presente Contrato e do
Contrato de Arbitratnento ficarão su-
jeitas a processo de arbitramento, deconformidade com o Contrato de Arbi-
tramento que faz parte Integrante
deste Contrato.

7. Este Contrato tornar-se-á . juridi-
camente válido semente quando o,Conselho de Administração do Kredi-

tanstalt tiver dado a n essária apro-vação.
Em quatro originais, os quais dois

em língua alemã e dóis em linga por-
tuguesa. '

Celebrado em Frankf rtell., em 22
de junho de 1971. — Kreditanstalt
für Wiederaufbau — B co Nacional
do Desenvolvimento onemico. —
Moacyr Lisboa Lopes.

Contrato de Arbi cimento
COM referência ad p "ágrafo 6 do

Artigo XII do Contrato de Emprésti-mo ' entre o

ARTIGO Vz

Garantia
A titulo de iarantia para este em-

préstimo, a República Federativa -do
Brasil (a seguir designada por "Ava-
lista"). firmará em separado um con-
trato de garantia (a seguir designado
por "Contrato de Garantia") com o
edredi ta nstalt
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' Partes litigantes do pr esso são e
Avalista eiou e Banco, d um lado, eo Kreuitanstalt, de outr. o Kredi-
tanstalt reserva-se o direi • de iniciar
processo de arbitramen • contra o
Avalista e o Banco, isolad ou conjun-
tamente. De modo análog , o Avalista
e o Banco têm d direito de. isolada •
ou conjuntamente; iniciar r *cem, de
arbitramento contra o Kr e:ale:telt.

ARTIGO III

1. Se as partes não hegarem a
acôrdo sôbre um único ár luro, o tri-
bunal de arbitramento ser constituí-
do por três membros desig dos da se-
'guinte maneira: uni Cbitr pelo Ave,'
lista ou, caso este tio, ou ainda não,
I& parte, no processo, p lo Banco;

:um segundo árbitro pelo Kreditans-
.talt; e o terceiro árbitro ( seguir de-
signado por "Presidente") ar acento'
Q25 partes litigantes. Se se con-
seguir tal acento no prazo • e 60 dias,
a contar da data de rece iinento da
Citação pelo reclamado, o melro ár-
bitro, a pedido de Unia d partes li-
tigantes, será designado pel Presiden-
te da Câmara de Comerei Interna..
eional, ou, 'em sua substit ção, pelo
presidente do Giezpo Regi nal Suíço
da Câmara de Comércio Int rnacional.
Se uma das partes litigant deixar de
indicar uni árbitro, este ser indicado
pelo Presidente.

2.• Se um árbitro designa o de con-
formidade com estas norm não qui-
ser, ou não puder, exercer ou conti-
nuar a exercer as suas fun es, o seu
sucessor será designado de • odo aná-
logo 8.43 do árbitro inicial, sucessor
eerá todos os poderes e deve es do ár- •
leleo inicial,

ARTIGO IV

ARTIGO II

1: O processo de arbitra ento terá
raleio quando uma das partas litigane
tes apresentar à outra, por escrito, a -
citação que especifique as re amações,
Medidas e indenizações pret ndidas e, .
bem assim, a designação do bitro es-
colhido pelo reclamante, des e que se-
ja autorizadd; de conformi ade com
o Artigo 3, parágrafo 1, a d signar o •
referido árbitro.

2. O reclamado deverá 1 dicar ao
reclamante, no prazo de 3 - dias acontar do recebimento da itação, o
nome do árbitro por ele aignado,
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iledde que seja autorizado, de confor-
ade oom o Artigo II, paragrata 1... a

ieldgnai o referido árbitro..

•Wiaderaufbau — Banco Nacional aoavor de outras dividas estraigeiraa a
longo prato. Em consequéncia Mo se-
rá oonsedida garantia real paia o pre-
sente Contrato. Caso o Avalista oon-
ceder, no futuro, garantias 'ruía em
favor de outras dívidas eetrangeiras a
longo prazo, deverá conceder garan-
tias reais equivalentes ao Kreditans-
talt.

'
N	 ARTIGO y	 -
0 Presidente estabeleço a 'data, da

PLSUnIãO do tribunal de arbitramento.
as partas litigantes não chegarem

um acordo sôbre o local da reunião
O tribunal, esta, indicação será feita
ualmente pelo Presidente.

1	 ARTIGO V&

O tribunal de arbitramento decide

EH

bre a sua competência. Estabelece

'

as normas do processo, tomando
r base normas geralmente adotadas.

qualquer caso, as partes litigan-
elevem ter o direito de audiência

'	 sessão ordinária, ta tribunal es-
á autorizado porém, a tomar de-
ões também do caso de não cora-
recimento de unia das' partes liti-

antes. Tôdas as decisões do Tribunal'
em a aprovação de pelo menos
árbitros.	 . - •	 ,	 í

ARTIcK) VII

O tribunal de arbitramento ouve

tr

oferit e justificar por escrita a • sua
entrança. Uma sentença assinada pelo
anos por dois árbitros, é válida co-
o sentença do tribunal de arbitra-
ento. Cada unia das partes recebe

ami exemplar assinado dos térmos da
•entença. A sentença é defintiva e
obrigatória. Pela assinatura do pre-
pente contrato ambas as partes com-
prometem-se a. cumprir a sentença
arbitrai.

ARTIGO VIII

1. As partes litigantes estabelecem
os honorários dos juizes e das pessoas
necessárias para a tramitação do pro-
cesso.

2. Se antes da primeira reunião, as
partes litigantes não chegarem a acôr-
ao, o tribunal de arbitramento 'fixará
honorários adequados. Cada uma das
partes litigantes tomará a seu cargo
as custas que lhe couberem do proces-
so. As custas do tribunal de arbitra-
mento serão pagas pela parte venci-
da. Ge nenhuma das partes vencer
por inteiro, as custas serão repartidas
proporcionalmente; 	 •

3. O tribunal de arbitramento deci-
de definitivamente acêrca-de tédaa as
questões de custas.

4. As partes litigantes responsabili-
Sam-se solidariamente pelo pagamen-
to integral dos honorários das pessoas
referidas no parágrafo 1.

ARTIGO IS

Tôdas as declaraçbeas e comunica-
eões das partes litigantes e do tri-
bunal de arbitramento relacionadas
com a realização do processo de ar-
bitramento, devem ser feitas por es-
crito. Consideram-se recebidas quan-
do tiverem dado entrada nos seguin-
tes endereços da parte contratante res-
pectiva:

Para o Kreditanstalt:
Enderêço postal:
Kreditanst,alt ftir Wiederaufbau
Pelmengartenstaasse 5 — 9
8 Frankfurt/Main
República Federal da Alemanha
Endereço telegráfico:
Kreditanstalt Frankfurtmain
Para o Banco:
Enderêço. postal:
Banco Nacional do Desenvolvimen-

to Econômico
Av. Rio Branco 53
Rio de Janeiro — Brasil
Enderéço telegráfico:

BADEC Rio de Janeiro
Para o Avalista:,
Endereço postal:	 a
Ministério da Fazenda
Rio de Janeiro — Brasil
Qualquer modificação destes ende-

reços sómente será válida quando a
outra parte contratante tiver recebido
um aviso respectivo.

• Era seis originab, dos quais três em
língua alemã e três em língua ,portu-
guésa. -

Celebrado em Frankfurt/Ma eia 22
de junho de 1971. Kreditanstalt Für

Desenvolvimento Feonõmlao. — Moa-
ci r Lisboa Lopes. — República Fe
derativa do Brasil. — PrOeuradoria-
Geral da Fazenda Nacional. — Ga-
rantia. — Moaeyr Lisboa Lopes, Pro-
curador da Fazenda Nacional.

Contrato de Garantia de 22-6-1471
entre o ICreditanstalt Par Wiederauf-
bau (a seguir designado por "Kredi-
tanstalt") e a República Feaerativa
do Brasil (a seguir designado por
"Avaiistaa)'.	 •

Referente ao Contrato de Eraprésti-
mo de 22-6-1971 entre o Kreditanstalt
für Wiederaufbau e o Banco Nacionat
do Desenvolvimento Econômico, Rio
de Janeiro.

Preâmbulo

0 Kreditanrstalt mediante Contra-
to de 22-6-1971 (a seguir designado
por °Contrato de Empréstimo" com-
proraeteu-se a conceder ao Banco Na-
cional do Desenvolvimento W.,116MICO,
Rio sie Janeiro, (a seguir designado
por "Banco") um empréstimo até o
montante de DM 13.000.000, (por ex-
tenso: treze milhõeg marcos alemães)
sob a condição de o Avaliala aia:anta
os compromissos assumidos pelo Ban-
co no Contrato de Empréstimos . ria
seguinte maneira:

ARTIGO I

Anuência

A Avalista aceita tôdas as condições
do Contrato de Empréstimo e compro-
mete-se a dar tôdas as autorizações
que se fizerem necessárias para a
execução do referido Contrato.

ARTIGO I/

Garantia de Pagamento
1. O Avalista assume pela presente

Contrato e. perante o Kreditanstalt a
garantia autônoma e arrevogávm pelo
cumprimento devido de tódas as obri-
aações , de pagamento estipuladas no
Contrato de Empréstimo, renunuiando
a' quaisquer objeções e contestações
referentes ao mesmo.

2. Por conseguinte, o Avalista tom-
promete-se a efetuar, imediatamente
após a primeira notificação do Kredi-
tanstalt, todos os pagamentos a serem
realizados pelo Banco, em virtude do
Contrato de Empréstimo, sem quais-
quer deduções), resultantes de ímpostps,
emolumentos ou taxas, se e à medida
que êstes pagamentos não forem efe-
tuados pelo Banco nas datas de ven-
cimento. As obrigações dt pagamento
do Avalista independerão de aviso
prévio ou'de solicitação de pagamento
do Kreditanstalt ou de ação legal ou
de outras medidas tomadas pelo Kre-
ditanstalt contra o-Banco, ou de pro-
va ale atraso de pagamento, apresai-,
tada pelo Kreditanstalt.

3. Todos os pagamentos serão traiu-
feridos exclusivamente em Deutsche
Mark, sem possibilidade de compensa-
ção qualquer, a crédito do Kreditans-
talt no Deutsche Bundesbanis, Frank-
furt/Main, conta n° 504.09100..

ARTIGO In
Garantia de Trans ferencra

-,1. O Avalista permitirá ao Banco
a aquisição e transferência daqueles
montantes em Deutsche Mark, ou se
fôr o caso, porá à disposição aqueles
montantes em Deutche Mark, contra
pagamento respectivo em moeda bra-
sileira, que forem necessários para o
cumprimento de-- fadas as oorlgações
devidas ao Kreditanstalt nos termos
do Contrato de Empréstimo.

2. Esta obrigação é válida sem pre-
juízo de quaisquer disposições de cone
trôle de divisas, presentes ou futuras e
sem prejuízo de quaisquer convênios
bilaterais ou multilaterais de paga-
mento ou "clearing".

ARTIGO IV

C/dusula de não-discriminação -
1. 0 Avalista declara não ter con-

cedido nenhuma garantia leal em

2. Consideram-se garantias reais, no
sentido do parágrafo 1, quaisquer di-
reitos que confiram a um °rodar do
Avalista tratamento preferencial de
seus créditos pela.vinculação de deter-
minados valores do patrimanio ou da
receita do Avalista, do seu Banco
Central, de seus órgãos oficiais ou de
suas ali:irré-ma.

3. Consideram-se dívidas estrangei-
ras a longo prazo, no sentido do pa-
rágrafo 1, tôdas as obrigações de pa-
gamento não pagáveis na moeda do
Avalista e liquidáveis em prazo não
inferior a um ano após terem sidó
assumidas.

ARTIGO V

k —Diversos	 •

1. Nenhuma demora ou 011116S6,0 no
exercício de quaisquer direitos que _ca-
bem ao Kreditanstalt em vdeade des.
te Contrato, poderá ser considerada
como desistancia desses direitos ou
como aquiesçência implícita em caso
de inadimplencia. O exercício de ape-
nas alguns dos direitos ot o exercido
apenas parcial dos direitos, nela exclui
reivindicações posteriores dos `direitos
ainda não ou só parcialmeate 'aterei-
dos.

Caso uma ou mais condiçb'es deste
Contrato' de Garantia ou do Contrato
de Empréstimo forem inoperantes, a
validade deste Contrato e das demais
condições deste Contrato não seesá
afetada.

•••

2. As modificações ou aditamentos
ao Contrato de Empréstimo carecerao
da aprovação do Avalista aõmente
quando digam respeito às -obrigações
de pagamento avalizadas de confor-
midade com o artigo II.

3. TrIcla.s as deciarações e comuni-
cações feitas pelas partes contratantes
em relação a êste Contraio serão por
escrito. Consideram-se rezebidas
quando tiverem dado entrada nos se

_MINISTÉRIO
DOS -

• TRANSPORTES

RÉDE FERROVIÁRIA FEDERAL

S.A.

Superintendência
de Material

CONCORRÊNCIA PUBLICA N.° 3-71

Aquisição de Guindaste Ferrovidrio
para controle tio estado via param-

' nenté.

A Superintendência de Material
torna público, de ordem do Sr. Pre-
sidente da Empresa, que receberá em
sua sede, à Praça Duque de Caxias,
86 — 3.° andar, na Cidade do Rio de
Janeiro, às 15 (quinze) horas do dia 6
de agosto de 1971, propostas para o
fornecimento de:

um guindaste ferroviário, de bitola
de 1,60m. de lança curta com capaci-
dade máxima para 125 toneladas.

As propostas deverão obedecer, rigo-
rosamente, às "Condições Gerais" 'e
às "Especificações a'écnicas" que po-
derão ser obtidos no Departamento de

Material à sala 307 do endereço acima
referido.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1971.
Fernando Lugarinho, Chefe do De-

partamento de Compras'.,,
Dias: 9, 12 e 13-7-71).

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA "E AGRONOMIA

5¥ Região
EDITAL N9 17-71

De ordem do Presidente, torno pú-
blico para o conhecimento dos tate-
re,ssados, que, em data' de 11 de junho
de 1971, foram lavrados par êste Con-
selho Regional de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia da 5e Região a
seguintes Autos de Multa:

Autos de Multa:
a) por infração do artigo 6.) da Lei

n9 5.194 de 24-12-66
N9 15.913 — Construtora Pedro

Welte . Ltda.	 a

guintes endefaços da pare contratan-
te respectiva:

Para o Kreditanstalt:i
Endereço postal: Kreditaustalt für

Wiederaufbau Palmengartenstruse 5
—9

6 Frankfurt/Main
República Federal da Alenumha •
Endertço telgráfico: Kreklitanstalt

Frankfurtmain
Para o Avalista:
Enderèteo postal:. Ministério da Faa

senda — Rio de Janeiro — Brasil
Qualquer modificação destes ande-

rêços sõmente será válida quando a
outra parte contratante tenha recebi-
do um aviso respectivo. •

4. O Ministro' daFazenda da Repte.
blica Federativa do Bruta e as pes-
soas credenciadas por ele em comuni-
cação por escrito feito ao Kreditans-
talt, estarão autorizados a prestar e
receber, em nome do Avalista, tôdas -
as declarações e a efetuar todas as
operações relacionadas com a exe-
cução deste Contrato. Os podardi de
representação dessas pessaas são vá-
lidos igualmente 'para OS' aditamentos
e modificações desta Contrato, a não.
ser que o Avalista apresente declara*
ção em contrário ao Kreditanstalt. Os
poderes de representação caducarão
sõmente" quando o Kreditanstalt tiver
recebido a sua revogação expressa' A
solicitação do Kreditanstalt, o Avalis-
ta enviara ao mesmo unia relação au-
tenticada de assinaturas das pessoas
credenciadas com poderes cie% repre-
sentação.

5. rate Contrato será regido pela
legislação •alema. O local de cumpri-
mento é Frankfurt/Main. Para a in-
terpretação dêste Contrato, em caso
de dúvida, faz fé o- texto alemão.

6. Desde que as partes contratantes
não cheguem a acôrdo, tôdas as di-
vergências resultantes deste Contrato,
inclusive as divergências referentes à
validade dêste Contrato e do Contrato
de Arbitramento, ficarão sueeitas
processo de arbitramento, de confor-
midade com o Contrato de Arbitra-
mente anexo caie faz pare iategran-
te deste Contrato.

Em quatro originais, dos \quais dois
em linaua alemã e dois em agua por-.
tuguêsa.	 • , •
. Celebrado em Frankfurt/M. em 22
de junho de 1971. — Krecttanatalt
Für Wiederaufbau República Federa-
tiva do Brasil.

Ofício n° 132-7/.

EDITAIS E AVISOS



[LEI
DO
INQUILINATO
Lei at 4,494 -e .de 23/11/64

Decreto-lel 09 4 de 4/2/66'

Decreto-lei n9 6 - de 14/4/66
Lei n9 3,334 - de 12/10/67

DIVULGAÇA0 N9 1.09

PREÇO C4040

A VENDA:

Na Guanabara

Sec'llo de Vendas:

Avenida Rodrigues Alves I19

Agência 1:
Ministério da Fazenda

Atende-as a pedidos pelo
Serviço de Reembólso Postal

• Em Brasília	 -

Na sede do D . I . N .

n••••nnn•.n•n

••nnn••n•••••••••	
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b) por infração da Resolução no 109
do Conselho Federal de Engenharia
Arquitetura e Agronomia, combinado
eom a allnea a do artigo 59 e pará-
grafo único do artigo 89 da Lei nú-
mero 5.194 de 24-12-66.

N9 15.910 - Sebastião Machado Pe-
reira.

N9 13.911 - Jacel Jambuiesk Co-
mércio Engenharia Ltda.

c) por infração dos artigos 89 e 60
da Lei n9 5.194 de 24-12-60.

N9 15.909 - Serve - Serviço de
Revestimentos em Construçao

d) por infração da Resolução nú-
mero 194 de 22-5-1970, do Conselho
Federal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia.

NO 15.912 - Sérgio Alexandre elas..
earenhas Pereira.

e) por infração do artigo 59da Lei
no 5.194 de 24-12-66.

N9 15.903 - J. L. Representação
e Construção Ltda,

N9 15.908 - Martmigui Conserva-
ção Ltda.

1) Por infração do parágrafo taalcti
do artigo 89 da Lei n9 5.1b4 de 21 de
dezembro de 1966., 

-N9 15.904 - Expansão Mercantil
Importadora e Exportadora S. A.

N9 15.914 - Companhia Construto-
ra Freire & Sodré.

Ø) por infração das Resoluções mi-
meros 141 e 181 de 23-644 e 11-7-69.
respectivamente do Conse:ho de En-
genharia. Arquitetura e Agionamia.

N9 15.91 - Gastdo Tomam,
NO 15.900 - Projeta Empreeadi-

mentos de Construções Civil Limita-
da.

Ne 15.902 - Osmar Marinho.
NO 15.905 - Imobiliária Esplanada

Ltda.
N O 15.908 - Carlos Eduardo Sabola

Gemes.
NO 15.907 - Aryone Assumpção Pi-

menta.
N o 15.915 - Paelo _Luiz &andá()

Pontes.
Picam os seahores Interessados, m-

timados a. dentro da prazo de trinta
(30: dias, a contar da preseate publi-
cação, satisfazer o pagamento das
multas constantes dos citados Autos
sob pena de ser promovida a aia co-

'brança executiva.
Rio de Janeiro, 18 de junho de 1971,

- GalUett Fouraus, Diretor Adminis-
trativo.

EDITAL N9 18-71

De ordem do Presidente, torno -pú-
blico para o conhecimento dos inte-
ressados, que, em data de 15 de ju -

nho de 1971, foram lavrados por este
Conselho Regional de Engenharia, Are
quitetura e Agronomia da 5°- Região,
os esguintes Autos de Constatação de
Infração:

Autos de Constatação de Infração:
a) por infração do artigo 59 da Lei

san 5.194 de 2442-66.
ACI. no 31.353 - Constt abola Ml -

vaco Ltda.
b) por infração da adua "a" do

artigo 69 da Lei n9 '5.194 de 24 de
dezembro de 1966.

ACI. n9 31-.322 - Oxido Roangues.
c) por infração da Resolução nú-

mero 194 de 22-5-70, do Causei= Fe-
deral de Engenharia, -Arquitetura e
Agronomia,

NO 31.323 - Luis Moyses•Scietruk
NO 31.324 - Luiz Fernan.de Rodri-

gues Iane1,11.
NO 31.325 - Sebastião Luiz Telles.
N9 31.326 - Carlo& Wolgueniuth

N9 31.327 - João Augusto Pizzi.
NO 31.328 - Rubem de Lana Dias.
N9 31.329 - Luis Pritz Campos.

	

No 31.330	 Jones Braga Vieira da
Ilkniseca.

NO 31.331 - Altair Bernardo.
N9 31.332 - Júlio Lopes floreiro.
N9 31.338 - Laudelino de Oliveira

	

Lima Filho.	 -
N9 31.334 - Laudellno de Oliveira

Lima Filho.

N9 31.335 - Esidene Campo. da
Silva.

NO 31.336 -adaudelino da Oliveira
Lima Filho.

NO 31.337 e- Laudelino de Oliveira
Lima Pilho.

N9 31.338 - António Pereira das
Neves.

NO 31.339 - Antônio Pereira das
Nevas.

NO 31.340 - José Maria Guerra Al-
vares.

er 31.341 -- Idoreiatelno Caem S.
enema

NO 31.342 - Jordano Leitão Laport
de Azevedo Sodré.

NO 31.343 - José Fernandes
tura.

N9 31.344 - José Fernandes Ven-
tura.

NO 31.345 - João Pereira de An-
drade.

NO 31.346 - Walter Moacyi Gon-
çalves.

NO 31.347 - Walter Bergman.
NO 31.348 - Ulysses da Silva Costa.
N9 31.349 - Moines Joelson.
N9 31.350 - Laudellno-de Oliveira

Lima Filho.
NO 31.331 - Paulo Carlos Pereira.
NO 31.352 - David Silberman.
NO 31.354 - Mário Thome.
NO 31.355 - Gilberto Bonfim dos

Santos.
NO 31.356	 Amatny Finto Ribas.
N9 31.357 - Carlos Dual ce Mon-

teiro.
NO 31.358 - Chile Antônio Vieira

Rebeechl.
NO 31.359 - José Ama'.
NO 31.360 - Israel Rotenberg.
N9 31.361 - Felga Ktivitzky.
N9 31.362 - Jair da Costa Santne.
NO 31.363 - Leopoldo Rodolpllo

Feijó Bittencourt.
Ficam as senhores intereaeados in-

timados a, dentro do prazo de trinta
(30) dias, a contar da presente pu-
blicação, satisfazer o pagamento das
multas ou apresentar a detesa que ti-
verem sob pena de serem os Autos
Autos Julgados à Revelia.
Julgados à Revelia.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1971:
- GalUeu Fouraux, Diretor Aamlniee
tratávo.

• CONSELHO REGIONAL DOS
CORRETORES DE IMÓVEIS

8k1 Região	 •
O Conselho Regional dos Correto-

res de Imóveis - le) Região, na forma
do art. 29 1 29, abre prazo, para qual-
quer linpugnação durante o'prazo de
30 (trinta) dias para o pedido de Re-
gistro que lhe faz:

O Sr. Edir Mendonça, filho de Se-
raphino Mendonça e Fidelina dos
Cantos Mendonça, nascido em Luzia-
fia, Goiás, em 18 de maio de' 1935.

Braailla, 5 de julho de 1971. -
Are/ Assreity, Presidente.
(N9 2.781-B - 8-7-71 - Cr$ 8,00)

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS
`BRASILEIRAS- S. A -

ELETRO BRÁS
(CGC %19 00.001.180)

PRIMEIRA CONVOCAÇAO
Assembléia Geral Extraordinecria
Picam convidados os senhores acio-

nistas da Centrais Métricas Brasilei-

ras 8. A. ELETROBRAS para a
reunião de Assembléia Geral Extra-
ordinária, a realizar-se no dia 10 de
julho de 1971, às 10 horas, na Sede
da Empresa, no Setor Comercial, Asa
Norte, Rua Dois, 29 andar (Edifício
da PETROBRAS), em 'Brasilia,
trito-Pederal, a fim de deliberar sa-
bre a seguinte ordem do dia;

a) Aumento do capital sedai de
Cr$ .3.200.000.000,00 (três bilhõeS e
duzentos milhões de cruzeiros) pára
Cr$ 3.840:000.000,00 (três bilhões,
oitocentos e quarenta milhões de cru-
zeiros); mediante capitalização de re-
servas;

b) aumento do capital social de
Cr$ 3.840.000.000,00 (três bilhões, oi-
tocentos e quarenta milhões de ceu-
seiroe) para Cr$ 4.803.000.000,00
(quatro bilhões, seiscentos e oito Mi-
lhões de cruzeiros) mediante subscri-ção particular;

e) Reforma doe Estatutos Sociais.
Brasida, 9 de julho de 1971.

ardil° Penna Bhering, Presidente.
Dias: '12,13 s' e 14-7-71.	 '	 "

(N9 2.790-B - 8-7-71 - Cr$ 45,00)

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São Paulo

Comissão
de Processo Administrativo

EDITAL. DE CHAMADA
O Presidente da Comissão de Pro-

cesso Administrativo designada pela

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR - Cr$.0,30

Portaria n9 368, de 20 •e maio de 1971,
tendo em vista a dei beração contida
na ata de 25 de male de 1971, e le-
vando em eclnslcieraçt. não ter sido
possivel, até o mora to, dar ciêncla.„.-
ao servidor Edson Pe a Doneto dos
Santos, Post. nivel matricula nú-
mero 2.292.581, da lo ação desta Dl- -
reteria. Regional, de • e contra êle foi
Instaurado o Processo Administrativo,
por abandono de c o, determina a
publicação do presen Edital, para
que o mesmo fique cinte da instau-
ração do processo, de 9 26.239-69; fi-
cando desde já- intima • o a comparecer
Perante a Combeão q e se -teime em
São Paulo, na sala n9 5 da sobreloja
do 39 andar, no Edif lo Se da Em-
prêea Brasileira dos C rrelos e Teré-
gratos, no dia 2 de j o de 1971 das
7 às 13 horas, para pr tar depoimen-
to pessoal e acomp	 r, querendo,
até final, o Piocesso	 andamento.

São Paulo, 22 de jun o de 1971. -
Jaime Vasconcelos, P dente.

EDITAL DE C MADA

O Presidente da Co Indo de Pro-
cesso Administrativo esignada pela
Portaria n.° 247, de 1 de maio cie
1971, tendo em vista o despacho exa-
rado a fls. 43, e levan o em conside-
ração não ter eido poss el, até o pre-
sente momento, dar cl cia ao servi-
dor Waklomiro-pires 13 one, Carteiro
10-A, matricula n.° 2. 81.777, lotado
na APT de Santana,	 Diretoria
Regional, de que con	 êle foi ins-
taurado Processo A	 trativo por
abandono de cargo, de	 a a pu-
blkação do presente ed tal, para que
o mesmo fique ciente instauração
do Processo • n.° 26.883 70, ficando
desde já-, 'Atirando a co nerecer oe -
rente a Comissão que se einie na sala
11, pavimento superior o 3.° andar,
desta Diretoria Regiona , no dia 15
de julho do corrente an , ás 9.00 ho-
ras. para .prestar depoi ente pessoal
e acompanhar, querendo ate final, o
Processo em andamento.

São Paulo, 28 de junh de 1971. -
Usara José do Canto,	 sidente.

-(Dias: 9, 12 e 13-7-7 ).
•••••

' 	 Diretoria
Regional de Pern mbuco

Citação por E tal
O Presidente da Comi o de Pra--

cesse Administrativo, d gnada Peia
Portaria n.° 317, de 5 de dl de 1971,
tendo em vista ,a deliber çào contida
no Têrmo de Indiclação • e Processo
n.° 13.561-87'e levando e conta não
ter sido possivel citar aumente no
referido Processo o inclici rio Erivan
Almeida Viana,: Te/egr ta Nivel
I2-A, mat. n.° 1.089.917, lotado na
Sala de Aparelhos TWegrá ictos "Barão
de Capanema" da CIIT, m face de
ser desconhecido na ender ço deixado
nesta Empresa, encontran.o-se atual-
mente, cai lugar 'incerto, cita-o por
Edital, com o prazo de 15 • ias, a fim
de que, decorrido dito zo. apre-
sente, querendo, no prazo e 10 dias.
razões de defesa, por ter cedo apu-
rado que incorreu em ab dono de
cargo de que rata o item II do Ar-
tigo 207, ficando ciente, fia imente, de
que a Comissão se reúne n Sala des- .
talada às Comissões de Pr cesso Ad-
ministrativo, no 3.° andar a Direto-
ria Regional da ECT, de egunda a
sexta-feira e que a "vista" dos autos
lhe dada no local acima 	 cada no
horário de 8 t?..s 13 horas.

Recife, 25 de Junho de 19 1. - din-
tonfeta Maria da Silva Cal eira, Pre-
dente.

(Dias: 9, 12 e 13-7-71).

Of'cio no 382.


